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Relatório sobre o governo da sociedade
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1 Avaliação do grau de cumprimento das práticas de bom 

governo

Obrigações e responsabilidades das empresas do setor público empresarial

Grau de 

cumprimento

Cumprimento da missão e objetivos que lhes tenham sido fixados. Cumprido (ponto 2)

Elaborar planos de atividade e orçamentos adequados aos recursos e fontes de financiamento disponíveis. Cumprido (ponto 2)

Divulgação da informação anual, sobre o modo como foi prosseguida a missão, do grau de cumprimento dos 

objetivos da forma como foi cumprida a política de responsabilidade social, de desenvolvimento sustentável e os 

termos de prestação do serviço público, e em que medida foi salvaguardada a sua competitividade, designadamente 

pela via da investigação, do desenvolvimento, da inovação e da integração de novas tecnologias no processo 

produtivo.

Cumprido (pontos 2/9)

Cumprimento da legislação e a regulamentação em vigor relativas à prevenção da corrupção. Cumprido (ponto 3)

Adotar ou aderir a um código de ética que contemple exigentes comportamentos éticos e deontológicos, procedendo 

à sua divulgação por todos os seus colaboradores, clientes, fornecedores e pelo público em geral.
Cumprido (ponto 3)

Tratar com equidade todos os seus clientes e fornecedores e demais titulares de interesses legítimos, 

designadamente colaboradores da empresa, outros credores que não fornecedores ou, de um modo geral, qualquer 

entidade que estabeleça alguma relação jurídica com a empresa.

Cumprido (ponto 3)

Prosseguir com os objetivos de responsabilidade social e ambiental, a proteção dos consumidores, o investimento na 

valorização profissional, a promoção da igualdade e da não discriminação, a proteção do ambiente e o respeito por 

princípios de legalidade e ética empresarial.

Cumprindo (ponto 9)

Implementar políticas de recursos humanos orientadas para a valorização do indivíduo, para o fortalecimento da 

motivação e para o estímulo do aumento da produtividade, tratando com respeito e integridade os seus trabalhadores 

e contribuindo ativamente para a sua valorização profissional.

Cumprido (ponto 3)

Adotar planos de igualdade tendentes a alcançar uma efetiva igualdade de tratamento e de oportunidades entre 

homens e mulheres, a eliminar discriminações e a permitir a conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional.
Cumprido (ponto 3)

Prevenção de conflitos de interesse

Os membros do Órgão de Administração devem abster-se de intervir nas decisões que envolvam os seus próprios 

interesses, designadamente na aprovação de despesas por si realizadas.
Cumprido (ponto 3)

Os membros do Órgão de Administração devem declarar quaisquer participações patrimoniais que detenham na 

empresa, assim como quaisquer relações que mantenham com os seus fornecedores, clientes, instituições 

financeiras ou quaisquer outros parceiros de negócio, suscetíveis de gerar conflitos de interesse.

Cumprido (ponto 3)

Divulgação de informação

Enquanto empresas públicas que atuam em regime de livre concorrência no mercado, devem divulgar a composição 

da sua estrutura acionista; a identificação das participações sociais que detêm; a aquisição e alienação de 

participações sociais, bem como a participação em quaisquer entidades de natureza associativa ou fundacional; o 

grau de execução dos objetivos fixados, a justificação dos desvios verificados e as medidas de correção aplicadas ou 

a aplicar; os documentos anuais de prestação de contas; a identidade e os elementos curriculares de todos os 

membros dos seus órgãos sociais bem como as respetivas remunerações e outros benefícios; a informação anual, 

sobre o modo como foi prosseguida a missão, do grau de cumprimento dos objetivos da forma como foi cumprida a 

política de responsabilidade social, de desenvolvimento sustentável e os termos de prestação do serviço público, e 

em que medida foi salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela via da investigação, do 

desenvolvimento, da inovação e da integração de novas tecnologias no processo produtivo; relatório sobre a 

prevenção da corrupção identificativo das ocorrências, ou risco de ocorrências; adoção de um código de ética.

Cumprido (pontos 

2/3/5/6/8/9)

No site na Internet das empresas do setor público empresarial deve ainda constar informação financeira histórica e 

atual de cada empresa; a identidade e os elementos curriculares de todos os membros dos seus órgãos sociais; as 

respetivas remunerações e outros benefícios de todos os membros dos seus órgãos sociais.

Cumprido (ponto 8)

Relatórios de boas práticas de governo societário

Apresentar anualmente relatório de boas práticas de governo societário, contendo informação atual e completa sobre 

todas as matérias relativas à prática de governo societários.
Cumprido (ponto 1)
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2 Orientações de gestão, missão, objetivos e políticas da 

instituição

Informação sobre as orientações de gestão aplicáveis ao CaixaBI, nomeadamente as 

orientações estratégicas destinadas à globalidade do Setor Empresarial do Estado, as 

orientações gerais destinadas ao setor financeiro e as orientações específicas

destinadas individualmente à Instituição

O CaixaBI, como Banco de Investimento do Grupo CGD, segue as orientações estratégicas definidas

quer para a globalidade do Setor Empresarial do Estado, quer para o Grupo CGD em particular. 

Cumprimento das orientações legais ao nível dos resultados obtidos no âmbito do 

cumprimento das recomendações do acionista 

Aquando da aprovação de contas do exercício de 2012, os acionistas não emitiram recomendações 

adicionais.

Missão

O CaixaBI tem como missão prioritária dinamizar uma plataforma de negócio de banca de 

investimento entre Portugal, Espanha, Brasil e África lusófona nas diferentes áreas de negócio do 

Banco, prestando um serviço financeiro integrado aos clientes em qualquer daquelas bases 

geográficas, com dimensão internacional.

Esta é uma missão horizontal às diferentes áreas de produto, project finance, structured finance, 

intermediação financeira, corporate finance - assessoria, mercado de capitais - dívida, mercado de 

capitais - ações, research, área financeira e de estruturação, sindicação e vendas e capital de risco.

Principais objetivos estratégicos

Os objetivos estratégicos definidos pelo CaixaBI incluem:

 Posicionar-se como um prestador de serviços num contexto de restrições de liquidez.

 Consolidar a posição de liderança em banca de investimento em Portugal.

 Aprofundar sinergias com o Grupo CGD, explorando o potencial de cross-selling com as demais 

unidades comerciais, abrangendo as áreas de relacionamento com as Grandes Empresas, PME 

e os Investidores no mercado de capitais (Rede).

 Desenvolver o segmento das PME numa ótica integrada com os Gabinetes de Empresas do 

Grupo, disponibilizando aos clientes da Caixa Geral de Depósitos um serviço de elevado valor 

acrescentado e complementar à oferta das demais unidades de negócio do Grupo.

 Contribuir ativamente para a gestão do risco de crédito do Grupo CGD, prestando assessoria em 

processos de reorganização de passivos de clientes onde se registem montantes de 

endividamento relevantes ao nível consolidado, visando prevenir situações de incumprimento e 

minimizar os respetivos impactos.

 Incrementar o cross-selling entre as atividades de capital de risco e de banca de investimento, 

trabalhando operações de uma forma coordenada e prestando ao cliente um serviço de maior 

valor acrescentado.
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 Em estreita colaboração com as demais unidades do Grupo, apoiar o crescimento do negócio 

dos clientes do Grupo CGD tanto no mercado nacional como nas suas estratégias de 

internacionalização para mercados onde o Grupo já tem uma presença importante (em particular, 

Brasil, Angola e Moçambique), oferecendo aos clientes um portfólio de serviços abrangente, 

diversificado, de elevado valor acrescentado e beneficiando de um conhecimento privilegiado 

dos mercados locais.

 No Brasil, focar nas oportunidades originadas pela necessidade de investimento em 

infraestruturas e pela atividade de internacionalização das empresas brasileiras que incluem os 

destinos Ibéria e África lusófona.

 Na África lusófona, focar nas oportunidades originadas pelo forte potencial de crescimento 

económico, alicerçado nos significativos recursos naturais e no desenvolvimento de 

infraestruturas e pela grande atratividade que representam para investimentos diretos 

estrangeiros, nomeadamente de players de outros mercados nucleares do CaixaBI.

 Investir no relacionamento empresarial português que tenha como polo dinamizador qualquer 

das geografias Portugal, Espanha, Brasil, Angola, Moçambique e Macau/China.

 Reposicionar-se em Espanha como prestador de serviços, procurando manter a sua notoriedade 

junto de empresas e investidores espanhóis. 

 Afirmar a liderança no mercado ao nível do capital de risco, favorecendo o desenvolvimento da 

indústria, o fomento do empreendedorismo, inovação e sustentabilidade, o estímulo a novos 

atores da globalização e o fortalecimento dos centros de decisão nacionais.

 Reconfigurar a área de capital de risco do Grupo CGD, assegurando uma perspetiva integrada 

dos recursos para suscitar complementaridades, antecipar oportunidades, aprofundar parcerias e 

mobilizar investidores.

Informação sobre a elaboração anual de um plano de atividades e de um relatório 

informando do cumprimento da missão, objetivos e políticas da empresa, integrando 

as políticas de responsabilidade social e de desenvolvimento sustentável e a 

salvaguarda da competitividade, designadamente pela via da investigação, da 

inovação e da integração de novas tecnologias no processo produtivo

O CaixaBI desenvolve anualmente um processo de planeamento inserido no seu Plano de Atividades

e Orçamento e que tem como propósito a quantificação dos objetivos estratégicos aplicados às suas 

unidades de negócio para o médio prazo. 

Para acompanhar a execução do plano aprovado, encontra-se implementado um sistema de 

informação de gestão, composto por um vasto conjunto de relatórios periódicos sobre as diversas 

áreas de atividade.

Anualmente é apresentada no Relatório e Contas uma descrição da atividade desenvolvida pelo 

Banco, bem como uma análise da sustentabilidade nos domínios económico, social e ambiental. 
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3 Princípios gerais de atuação

Regulamentos internos e externos a que a Instituição está sujeita

O CaixaBI está sujeito à legislação europeia e nacional relativa à sua atividade, salientando-se no 

direito interno o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF) 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro e republicado pelo Decreto-Lei n.º 01/2008 

de 3 de janeiro e sucessivas alterações, o Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 486/99 de 13 de novembro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 357-A/2007 de 31 de outubro e 

sucessivas alterações e ainda de todas as normas regulamentares emitidas pelo Banco de Portugal e 

pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Encontra-se ainda sujeito aos seus Estatutos e a um conjunto de normas e procedimentos internos 

(Sistema de Normas e Procedimentos) que tem vindo ser adaptado à evolução da legislação nacional 

e europeia relativa à sua atividade, bem como às normas regulamentares emitidas pelas entidades de 

supervisão, nomeadamente o Banco de Portugal e a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 

Este Sistema de Normas e Procedimentos, publicado na intranet e acessível a todos os 

colaboradores, abrange os aspetos mais relevantes do funcionamento e do exercício da atividade do 

Banco.

Código de Conduta

De entre as normas que integram o Sistema de Normas e Procedimentos do CaixaBI cabe referir o 

Código de Conduta
5
, que consagra os princípios de isenção e transparência que devem reger o 

exercício da atividade bancária, e as normas de conduta profissional a serem observadas por todos 

os colaboradores no exercício das suas funções. O Código de Conduta do CaixaBI agrupa normas 

internas sobre deontologia profissional e estabelece diretivas nesta matéria, sendo do conhecimento 

de todos colaboradores e estando acessível a todos os stakeholders do Banco através do seu site

institucional (www.caixabi.pt). 

De salientar ainda, no âmbito da ética e deontologia, os normativos internos relativos ao Acesso a 

Informação Privilegiada e ao Sigilo Profissional.

Equidade de tratamento

O CaixaBI pauta a sua atuação pelo cumprimento estrito de padrões de tratamento equitativo de 

todos os seus clientes e fornecedores e demais titulares de interesses legítimos, designadamente 

colaboradores da empresa, outros credores que não fornecedores ou, de um modo geral, qualquer 

entidade que consigo estabeleça alguma relação jurídica.

Prevenção do Branqueamento de Capitais e do Financiamento do terrorismo

A prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo (BC/FT) constitui uma 

preocupação do CaixaBI, no quadro da política adotada pelo Grupo CGD.

                                                     

5 O código de Conduta do CaixaBI foi publicado em julho de 2002, tendo sofrido atualizações em 2006, 2008 e 2011.
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No âmbito do modelo adotado na gestão do risco de compliance, o Gabinete de Compliance do 

CaixaBI é responsável por garantir o cumprimento das obrigações em termos de Prevenção de 

BC/FT, o que se traduz na implementação continuada de um programa de prevenção BC/FT 

adequado. 

A gestão e prevenção do risco BC/FT assentam numa abordagem baseada no risco, tal como 

recomendado pelas autoridades nacionais e internacionais. A aplicação desta abordagem de modo 

proporcionado e adaptado às características do CaixaBI permitiu desenhar um programa que tem 

subjacente a capacidade da sua implementação na realidade concreta do Banco, encontrando-se 

acessível a todos os colaboradores através da intranet e sendo complementado por ações de 

formação específicas.

Prevenção do Abuso de Mercado

A prevenção do abuso de mercado, nas suas vertentes de abuso de informação privilegiada e de 

manipulação de mercado, constitui uma preocupação do CaixaBI, no quadro da política adotada pelo 

Grupo CGD.

A prevenção do abuso de mercado traduz-se em ações de formação, na implementação de filtros nos 

sistemas e na monitorização das transações, cujo objetivo é mitigar os riscos associados ao abuso de 

mercado.

Cumprimento de legislação e regulamentação

A atividade do CaixaBI é norteada pelo cumprimento rigoroso das normas legais, regulamentares, 

éticas, deontológicas e de boas práticas, sendo o seu grau de cumprimento monitorizado pelo 

sistema de controlo interno do Banco.

Neste contexto, o CaixaBI adota um comportamento eticamente irrepreensível na aplicação de 

normas de natureza fiscal, de prevenção do branqueamento de capitais, de concorrência, de proteção

do consumidor, de natureza ambiental e de índole laboral.

O Banco possui vários normativos que, pelo seu grau de importância, merecem ser destacados: 

Manual de Prevenção do Branqueamento de Capitais, Política de Conflitos de Interesse, Manual de 

Contrapartes e Correspondentes, Manual de Procedimentos de Operações de Crédito, Regulamento 

da Função de Compliance, Abertura e Movimentação de Contas, Política de Prevenção de Abuso de 

Mercado, Plano de Continuidade de Negócio, Política Global de Segurança de Informação, Manual de 

Conduta e de Procedimentos do Gabinete de Research – Analistas Financeiros, Manual de Gestão 

do Risco Operacional e Gestão e Tratamento de Reclamações. 

Encontra-se igualmente instituído e em vigor um Regulamento Interno da Atividade de Intermediação 

Financeira com caráter vinculativo aos colaboradores, o qual define normas e procedimentos que 

devem ser observados no exercício da atividade de intermediação financeira, estabelecidos à luz das 

disposições sobre esta matéria, constantes, designadamente, do Código dos Valores Mobiliários e 

das disposições emanadas das autoridades de supervisão (Banco de Portugal e Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários).
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Os regulamentos do Banco visam também a implementação de políticas de valorização profissional e 

pessoal dos trabalhadores, a gestão do desempenho, o exercício de funções ou atividades exteriores 

ao Banco, o tratamento com respeito e integridade de todos os trabalhadores, a igualdade de 

tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, a conciliação da vida pessoal, familiar e 

profissional, o crédito a empregados e o modelo de carreira.

A gestão dos recursos humanos do CaixaBI tem por objetivo a construção de uma equipa sólida e 

responsável, capaz de superar os desafios do mercado, satisfazendo a todo o momento as 

necessidades e exigências dos clientes do Banco, assegurando sempre a capacidade de inovação e 

protagonizando o alcance dos objetivos estratégicos delineados. Assentando nos valores e cultura 

institucionais do CaixaBI, a gestão dos seus recursos humano traduz-se, entre outros, nos seguintes 

aspetos:

 Formação: gestão do conhecimento orientada para o desenvolvimento do talento dos 

colaboradores, incluindo formação de caráter técnico (pós-graduação, mestrado, MBA, etc.) e a 

possibilidade de frequentar cursos de língua estrangeira, inglês e espanhol, na própria 

instituição.

 Avaliação de desempenho: implementação de sistema de avaliação e reconhecimento dos 

colaboradores.

 Condições de trabalho: promoção de ambiente de trabalho saudável e harmonização entre 

Trabalho, Família, Saúde e Lazer como dimensões complementares da vida das pessoas e da 

própria organização.

O CaixaBI considera o talento, o desenvolvimento das capacidades e competências dos 

colaboradores e a criação de melhores condições de equilíbrio entre a vida profissional e pessoal 

como eixos estratégicos da gestão de recursos humanos.

A estabilidade dos seus quadros é uma das preocupações primordiais na política de recursos 

humanos do Banco, que proporciona aos seus colaboradores, apesar da atenção que dedica à 

contenção de custos, oportunidades de aperfeiçoamento e valorização profissional, quer seja pela 

frequência de mestrados e pós-graduações na área financeira ou cursos de línguas lecionados no 

Banco, quer pela participação em diversos seminários ou ações pontuais de formação, tanto em 

Portugal como no estrangeiro.

O CaixaBI garante a todos os seus colaboradores igualdade de tratamento e de oportunidades, bem 

como a não existência de fatores discriminatórios. Adicionalmente também não exerce qualquer tipo 

de discriminação no recrutamento e promove estágios com estudantes e profissionais oriundos de 

diversas geografias.

Apesar do contexto económico adverso o CaixaBI continuou a desenvolver programas de estágio 

curricular, proporcionando a recém-licenciados, um primeiro contacto com o mundo laboral e em 

alguns casos uma oportunidade de carreira na banca de investimento.

O CaixaBI apresenta igualmente uma cultura de empresa familiarmente responsável, tendo vindo, ao 

longo do tempo, a implementar um conjunto de medidas de apoios aos seus colaboradores e família, 

com vista a uma melhor conciliação entre a atividade profissional e familiar ou pessoal, das quais se 

salientam:

 Concessão de crédito à habitação e crédito pessoal, com condições vantajosas.
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 Apólice de seguro de saúde, extensível aos membros mais próximos do respetivo agregado 

familiar.

 Protocolos com diversas entidades que garantem aos colaboradores e seus familiares condições 

preferenciais.

 Acesso ao Centro de Cultura, Desporto e Ocupação de Tempos Livres da Caixa Geral de 

Depósitos, que inclui atividades de natureza sociocultural e desportiva extensíveis à família dos 

colaboradores, destacando-se a organização de colónias de férias para os seus filhos.
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4 Transações relevantes com entidades relacionadas

São consideradas entidades relacionadas com o CaixaBI todas as empresas do Grupo CGD.

Das transações com entidades relacionadas, destacam-se como mais relevantes as realizadas com 

as seguintes entidades:

 Caixa Geral de Depósitos, S.A.

 Caixa Capital – Sociedade de Capital de Risco, S.A.

 FCR Grupo CGD - Caixa Capital

 Locarent – Companhia Portuguesa de Aluguer de Viaturas, S.A.

 Fundo de Desenvolvimento e Reorganização Empresarial, FCR

Em 31 de dezembro de 2013, as demonstrações financeiras do CaixaBI incluíam os seguintes saldos 

e transações com entidades relacionadas:

2013

(em milhares de euro) Caixa Capital CGD
Outras Empresas Grupo 

CGD

Ativos

Disponibilidades em outras instituições de crédito 634 27

Aplicações em instituições de crédito 4.878 1.715

Títulos e instrumentos financeiros derivados de negociação 45.172 284

Ativos financeiros disponíveis para venda 1.185 5.882

Crédito a clientes 156 8

Outros ativos 25 75 1

Passivos

Passivos financeiros detido para negociação 540.162

Recursos de outras instituições de crédito 315.233 122

Recursos de clientes e outros empréstimos 12.053 53.880

Derivados de cobertura com justo valor negativo 935

Débitos representados por títulos

Passivos subordinados

Outros passivos 9 8 360

Garantias prestadas

Proveitos

Juros e rendimentos similares 32.272 311

Ganhos em operações financeiras 454.323 413

Rendimentos de serviços e comissões 2.073 1.646

Outros proveitos de exploração 261 197 157

Custos

Juros e encargos similares 131 170.411 812

Perdas em operações financeiras 169.453 147

Comissões 29 952

Outros custos de exploração 98 25

Gastos gerais administrativos 17 52

Procedimentos adotados em matéria de aquisição de bens e serviços

O CaixaBI possui procedimentos transparentes relativos à aquisição de bens e serviços, pautados 

pela adoção de critérios de adjudicação orientados por princípios de economia e eficácia, possuindo 

um normativo interno que define os procedimentos a adotar na seleção e no relacionamento com 

fornecedores em regime de outsourcing. Os procedimentos adotados são os seguintes:

 Consultas ao mercado – em regra são consultados pelo menos três fornecedores por produto.

 Seleção de fornecedores – com base na análise comparativa das propostas apresentadas.

 Autorização de despesas – de acordo com as competências delegadas.
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 Contratos com fornecedores de bens e/ou prestadores de serviços – de forma escrita, troca de 

correspondência ou contrato formal.

No que respeita à seleção de fornecedores, são de salientar os seguintes aspetos:

 São fatores sujeitos a qualificação e avaliação técnicas pelo Banco os que se relacionam com as 

garantias dadas pelos concorrentes, nomeadamente sobre:

- A qualidade do serviço prestado, desde o nível de desempenho à disponibilidade da 

solução;

- A qualidade dos produtos propostos;

- O cumprimento das condições e necessidades identificadas e respetiva execução, as quais 

devem constar num caderno de encargos a elaborar pelo CaixaBI e entregue no momento 

da consulta aos concorrentes;

- A transversalidade funcional da solução, atual ou potencial;

- O cumprimento do calendário estipulado.

 Na mesma perspetiva, devem ser avaliados e qualificados os seguintes fatores:

- A adequação aos critérios técnicos;

- A capacidade de integração com soluções já existentes no CaixaBI ou no Grupo CGD;

- A existência de índices de sucesso em projetos análogos;

- O compromisso nos níveis de serviço;

- As condições comerciais e financeiras apresentadas.

 Finalmente, devem ser tomados em consideração fatores de diferenciação, tais como:

- Historial do relacionamento com o CaixaBI;

- Historial do relacionamento com empresas do Grupo CGD;

- Independência efetiva relativa a concorrentes diretos do Grupo CGD;

- Estabilidade financeira e senioridade;

- A posse de certificações ISO;

- Qualificação técnica do fornecedor, experiência e profissionalismo;

- Comportamento ético em sintonia com os princípios de responsabilidade social e 

sustentabilidade defendidos pelo CaixaBI;

- Referências de satisfação de outros clientes (portfolio de projetos e clientes);

- Vantagens decorrentes do estabelecimento de relacionamento de médio/longo prazo.

A salvaguarda de uma correta implementação e manutenção dos projetos e sistemas aplicacionais

deve ser contemplada em documento integrante do caderno de encargos do CaixaBI. A contratação 

implica a sua aceitação e automática anuência por parte do fornecedor às ações de 

acompanhamento e fiscalização a levar a cabo pelo Banco, durante as fases de implementação e/ou 

manutenção, pelo que o caderno de encargos deve estabelecer vínculos, em terminologia geral 

revista pelo Gabinete de Assuntos Jurídicos, mas cobrindo, nomeadamente:

 Definição de níveis de qualidade de serviço;

 Definição de mecanismos de monitorização adequados ao controlo efetivo dos níveis de 

qualidade de serviço;

 Compromisso de confidencialidade relativamente às informações obtidas no âmbito da prestação 

de serviços;
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 Testes de funcionalidade/operacionalidade e, sendo caso disso, transversalidade.

Universo das transações que não tenham ocorrido em condições de mercado

As contratações habitualmente realizadas sem consulta ao mercado ocorrem com empresas do 

Grupo CGD e respeitam nomeadamente:

 Seguros – com a Companhia de Seguros Fidelidade - Mundial, S.A.

 Renting de viaturas – com a Locarent – Companhia Portuguesa de Aluguer de Viaturas, S.A.

Lista de fornecedores que representam mais de 5% dos fornecimentos e serviços 

externos em base individual

Os fornecedores que representaram mais de 5% dos fornecimentos e serviços externos em base 

individual, em 2013, foram os seguintes:

 Bloomberg L.P.

 Capgemini Portugal 

 Locarent – Companhia Portuguesa de Aluguer de Viaturas, S.A.

 Thomson Reuters (Markets) Europe, S.A. – Sucursal em Portugal 

Evolução do prazo médio de pagamento a fornecedores

Em 2013, a evolução do prazo médio de pagamentos a fornecedores foi a seguinte:

1ºtrimestre 2ºtrimestre 3ºtrimestre 4ºtrimestre

37 30 42 22

Cumprimento das orientações relativas às normas de contratação pública

O Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, não é 

aplicável ao CaixaBI. 

Contudo, o CaixaBI recorre ao Sogrupo – Compras e Serviços Partilhados, Agrupamento 

Complementar de Empresas, o qual tem por missão prestar serviços relacionados com a gestão de 

recursos humanos, negociação e gestão de meios (bens e serviços), na ótica de unidade de serviço 

partilhado para o Grupo CGD, centralizando as atividades e processos comuns, procurando, através 

de economias de escala e do conhecimento, potenciar a redução de custos, maximizar a 

produtividade e melhorar a qualidade do serviço prestado.

Implementação de medidas de racionalização da política de aprovisionamento de 

bens e serviços

O CaixaBI, à semelhança da Caixa Geral de Depósitos, S.A., embora não tenha aderido ao Sistema 

Nacional de Compras Públicas (“SNCP”), promoveu a racionalização de políticas de 

aprovisionamento de bens e serviços, através do recurso ao Sogrupo – Compras e Serviços 

Partilhados, Agrupamento Complementar de Empresas, cuja atividade está sujeita a um conjunto de 

regulamentos internos e externos que se aproximam dos procedimentos adotados no SNCP.
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5 Modelo societário

O modelo de governo do CaixaBI, que assegura a efetiva segregação de funções de administração e 

fiscalização, é composto pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e o 

Revisor Oficial de Contas, que não é membro do Conselho Fiscal. 

Organograma do CaixaBI

Conselho de 
Administração

Comissão Executiva

Gabinete de Compliance

Ália Silva

Direção de Corporate
Finance - Dívida

Paulo Serpa Pinto

Direção de Mercado de 
Capitais - Ações

Ana Santos Martins

Direção de Corporate
Finance - Assessoria

Marco Lourenço

Direção de Sindicação e 
Vendas 

Leonor Canedo

Direção de Project Finance

Carlos Figueiredo

Direção de Structured
Finance

João Beatriz

Direção Financeira e de 
Estruturação

Francisco Santos

Gabinete de Research

João Miguel Lourenço

Gabinete de Auditoria 
Interna

Fernando Oliveira

Direção de Intermediação 
Financeira

Valentim Martins

Gabinete de Assuntos 
Jurídicos

Ana Andrade

Direção de Planeamento 
Estratégico e Organização

Rita Lourenço

Gabinete de Recursos  
Humanos e Administrativos

António Carlos Alves

Direção de Operações

Miguel Freire

Gabinete de Marketing e 
Comunicação

António Gregório

Direção de Contabilidade

João Gonçalves

Direção de Sistemas de 
Informação

Ema Campos

Comité de Negócios Comité de Crédito Comité de Investimento
Steering Committee

Plano de Continuidade 
de Negócios

Comité de Gestão do 
Risco Operacional e 

Controlo Interno

Áreas de Negócio

Áreas de Suporte

Comités

Assembleia Geral

Conselho Fiscal e 
Revisor Oficial de 

Contas

Comissão de 
Remunerações
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5.1 Órgãos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente e dois Secretários, os quais são eleitos 

trienalmente pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos por uma ou mais vezes.

Podem participar na Assembleia Geral todos os acionistas que sejam titulares de mil ou mais ações 

averbadas em seu nome no livro de registo da sociedade (art.º 10º dos Estatutos do CaixaBI), sendo 

que, conforme o n.º 2 do art.º 14º, a cada grupo de mil ações corresponde um voto.

Os acionistas titulares de menos de mil ações poderão agrupar-se de forma a completar esse 

número, fazendo-se representar por qualquer um dos agrupados, a indicar, por meio de carta, ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral. No caso de compropriedade de ações, só um dos 

proprietários poderá participar nas reuniões da Assembleia Geral, munido de poderes de 

representação dos restantes.

Os acionistas poderão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral, devendo comunicá-lo 

por carta ao Presidente da Mesa até à data da reunião. Os acionistas que sejam pessoas singulares 

podem fazer-se representar por outros acionistas ou pelas pessoas a quem a Lei imperativa atribua 

esse direito. As pessoas coletivas far-se-ão representar pela pessoa que, para o efeito, nomearem.

Ao Presidente da Mesa compete convocar extraordinariamente a Assembleia Geral sempre que tal 

seja solicitado pelos acionistas que possuam, pelo menos, ações correspondentes ao valor mínimo 

imposto por Lei imperativa e que lho requeiram em carta com assinatura reconhecida em que se 

indiquem, com precisão, os assuntos a incluir na ordem do dia e se justifique a necessidade de reunir 

a Assembleia. A Assembleia Geral convocada a requerimento dos acionistas não se realizará se não 

estiverem presentes requerentes que sejam titulares de ações que totalizem, no mínimo, o valor 

exigido para a convocação da Assembleia.

Não existem limites ao exercício dos direitos de voto, nem ocorrem direitos especiais de algum 

acionista, não sendo conhecido qualquer acordo parassocial.

Composição da Mesa da Assembleia Geral (2011-2013)

Presidente – José Lourenço Soares

Secretário – Salomão Jorge Barbosa Ribeiro

Secretário – Ana Cristina Pinheiro Vieira Rodrigues de Andrade
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Conselho de Administração

O Conselho de Administração é composto por um mínimo de três e um máximo de quinze membros, 

eleitos trienalmente pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos por uma ou mais vezes. O 

Conselho de Administração escolherá o seu Presidente, podendo, se assim o deliberar, designar, de 

entre os seus membros, um ou mais Vice-Presidentes.

Ao Conselho de Administração compete assegurar a gestão dos negócios sociais, reunindo sempre 

que convocado pelo Presidente e, pelo menos, uma vez de três em três meses. As deliberações 

serão tomadas por maioria absoluta dos membros presentes ou representados, tendo o Presidente, o 

Vice-Presidente ou o Administrador que o substitua, voto de qualidade. O Conselho de Administração 

só pode deliberar validamente estando presentes ou representados mais de metade dos seus 

membros.

Nos termos estatutários, o Conselho de Administração delega na Comissão Executiva a gestão 

corrente do Banco, conferindo-lhe – sem prejuízo da faculdade de avocar qualquer das competências 

delegadas – os poderes necessários para deliberar sobre todos os assuntos respeitantes ao exercício 

dessa atividade, com exceção dos relativos às matérias cuja delegação se encontra vedada pelo n.º 4 

do art.º 407º do Código das Sociedades Comerciais.

Durante o ano de 2013, o Conselho de Administração reuniu-se oito vezes e a Comissão Executiva 

reuniu vinte e nove vezes.

Composição do Conselho de Administração (2011-2013)

Presidente – Jorge Telmo Maria Freire Cardoso

Presidente da Comissão Executiva – Joaquim Pedro Saldanha do Rosário e Souza

Administrador Executivo – Francisco José Pedreiro Rangel

Administrador Executivo – Paulo Alexandre de Oliveira e Silva

Administrador Executivo – Paulo Alexandre da Rocha Henriques

Administrador Não Executivo – José Pedro Cabral dos Santos

Administrador Não Executivo – José Manuel Carreiras Carrilho
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Conselho Fiscal

A fiscalização da Sociedade compete ao Conselho Fiscal, que reúne e promove os contactos 

considerados adequados para a recolha de toda e qualquer informação pertinente sobre o Banco e 

demais Sociedades englobadas na consolidação, sendo também os interlocutores do CaixaBI junto 

do auditor externo.

O Conselho Fiscal é composto por três membros efetivos e um membro suplente e exerce as 

competências que lhe estão fixadas na Lei. É eleito trienalmente pela Assembleia Geral, que 

designará também o respetivo Presidente, podendo os seus membros ser reeleitos nos termos da 

Lei. 

Os membros do Conselho Fiscal não se encontram abrangidos pelas incompatibilidades referidas no 

artigo 414º-A do Código das Sociedades Comerciais e são na sua maioria independentes de acordo

com a Recomendação constante da Carta-Circular do Banco de Portugal n.º 24/2009/DSB e do artigo 

414º n.ºs 5 e 6 do Código das Sociedades Comerciais.

Composição do Conselho Fiscal (2011-2013)

Presidente – Miguel José Pereira Athayde Marques

Vogal – Pedro António Pereira Rodrigues Felício

Vogal – Maria Rosa Tobias Sá

Suplente – João Manuel Barata da Silva

Revisor Oficial de Contas 

O Revisor Oficial de Contas é eleito trienalmente pela Assembleia Geral com as competências que 

lhe estão fixadas na Lei, tendo um Revisor Oficial de Contas Suplente.

Revisor Oficial de Contas (2011-2013)

Revisor Oficial de Contas Efetivo - Deloitte & Associados, SROC representada por João Carlos Henriques 

Gomes Ferreira

Revisor Oficial de Contas Suplente - Carlos Luís Oliveira de Melo Loureiro



C
a

ix
a

B
I:

 R
e

la
tó

ri
o

 e
 C

o
n

ta
s 

2
0

1
3

187

Curriculum Vitae dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal

a) Conselho de Administração

Presidente do Conselho de Administração

Jorge Freire Cardoso

Data de nascimento  8 de agosto de 1971

Cargos que exerce  Vogal do Conselho de Administração e Membro da Comissão Executiva da Caixa Geral de 

Depósitos, S.A., desde julho de 2013

 Presidente (não executivo) do Conselho de Administração do Caixa – Banco de Investimento, S.A., 

desde agosto de 2013

 Presidente (não executivo) do Conselho de Administração da Caixa Capital – Sociedade de Capital 

de Risco, S.A., desde agosto de 2013

 Presidente (não executivo) do Conselho de Administração da CGD Investimentos Corretora de 

Valores e Câmbio, S.A., desde maio 2012

 Vice-Presidente (não executivo) do Conselho de Administração do Banco Caixa Geral - Brasil, 

S.A., desde setembro de 2013

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Caixa Seguros e Saúde, SGPS, S.A., 

desde agosto de 2013

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Gerbanca, SGPS, S.A., desde agosto de 

2013

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Partang, SGPS, S.A., desde setembro de 

2013

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Wolfpart, SGPS, S.A., desde novembro de 

2013

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Enternext, S.A., desde setembro de 2013

Cargos que exerceu  Presidente da Comissão Executiva do Caixa – Banco de Investimento, S.A. (2011- 2013)

 Vogal do Conselho de Administração do Caixa – Banco de Investimento, S.A. (2008-2011)

 Diretor do CaixaBI Brasil – Serviços de Assessoria Financeira LTDA (2012- 2013)

 Vice-Presidente (não executivo) do Conselho de Administração do Banco Nacional de 

Investimento, S.A. (2012)

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da ZON Multimédia – Serviços de 

Telecomunicações e Multimédia, S.G.P.S., S.A. (2008-2012)

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Empark Portugal – Empreendimentos e 

Exploração de Parqueamentos, S.A. (2010-2012)

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Dornier, S.A. (2010-2012)

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da Fomentinvest, SGPS, S.A. (2007-2008)

 Diretor Coordenador do Caixa – Banco de Investimento, S.A. na Direção de Corporate Finance –

Ações, supervisionando as áreas de Mercado Primário de Ações, Assessoria Financeira e Fusões 

& Aquisições (2000-2008)

 Diretor de Corporate Finance do Banco Efisa (1995-2000)

 Consultor na Roland Berger & Partners (1993-1994)
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Presidente do Conselho de Administração

Jorge Freire Cardoso

Habilitações 
académicas

 MBA pelo INSEAD

 Licenciatura em Economia pela Universidade Nova de Lisboa

Outras habilitações/ 
Distinções obtidas

 Professor Auxiliar Convidado da FEUNL
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Presidente da Comissão Executiva

Joaquim Pedro Saldanha do Rosário e Souza

Data de nascimento  3 de outubro de 1970

Cargos que exerce  Vogal do Conselho de Administração do Caixa - Banco de Investimento, S.A., desde abril de 2012

 Vogal (não executivo) da Corporación Interamericana para el Financiamento de Infraestructura 

(CIFI), desde julho de 2012

 Vogal (não executivo) do Conselho de Administração da CGD Investimentos Corretora de Valores e 

Câmbio, S.A., desde julho de 2012

 Vogal (não executivo) do Banco Caixa Geral – Brasil, S.A., desde junho de 2012

 Diretor do CaixaBI Brasil – Serviços de Assessoria Financeira, Ltda, desde novembro de 2013

 Representante na Câmara do Comércio e Indústria Luso Brasileira, desde maio de 2012

 Representante na Câmara de Comércio Americana em Portugal, desde agosto de 2012

Pelouros  Direção de Intermediação Financeira

 Direção de Mercado de Capitais – Ações

 Direção de Sindicação e Vendas

 Gabinete de Auditoria

 Gabinete de Marketing e Comunicação

 Internacional

Cargos que exerceu  Vogal (não executivo) do Conselho de Administração do Banco Nacional de Investimento, SA 

(BNI), de maio a dezembro de 2012 

 Gestor de Fundos na Nau Capital LLP, de 2010 a 2012

 Assessor da Dilligence Capital SGPS, de 2009 a 2012

 Partner e Analista Sénior de Investimentos da Dynamo Capital LLP, de 2006 a 2009

 Diretor de Desenvolvimento de Negócios da Portugal Telecom Brasil, de 2004 a 2006

 Administrador Financeiro e Vice-Presidente Executivo da Primesys (Grupo Portugal Telecom), de 

2004 a 2006

 Diretor de Desenvolvimento de Negócios e M&A da Vivo (Grupo Portugal Telecom/Telefónica), de 

2001 a 2004

 Diretor de Desenvolvimento de Negócios da PT Móveis (Grupo Portugal Telecom), de 2000 a 2001

 Diretor Sénior de M&A do Banco Finantia, de 1999 a 2000

 Summer Associate de Banca de Investimento da Lehman Brothers International, em 1998

 Associado de Corporate Finance do Banco Efisa, de 1995 a 1997

 Analista na Roland Berger Strategy Consultants, de 1994 a 1995

Habilitações 
académicas

 MBA pela Darden Graduate School of Business Administration, University of Virginia

 Licenciatura em Economia com especialização em Finanças pela Faculdade de Economia da 

Universidade Nova de Lisboa 
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Administrador Executivo

Francisco José Pedreiro Rangel

Data de nascimento  29 de setembro de 1971

Cargos que exerce  Administrador (executivo) do Conselho de Administração do Caixa - Banco de Investimento, S.A., 

desde setembro de 2011

Pelouros  Direção Financeira e de Estruturação

 Direção de Corporate Finance – Dívida

 Direção de Project Finance

 Direção de Planeamento Estratégico e Organização 

 Direção de Sistemas de Informação

 Gabinete de Compliance

 Gabinete de Recursos Humanos

Cargos que exerceu  Diretor Coordenador responsável pela Direção de Planeamento Estratégico e Organização do 

Caixa - Banco de Investimento, S.A. (2011)

 Diretor Coordenador responsável pela Direção de Corporate Finance - Assessoria do Caixa -

Banco de Investimento, S.A. (2008-2011)

 Diretor na Direção de Corporate Finance - Assessoria do Caixa - Banco de Investimento, S.A. 

(2000-2008)

 Diretor de Research do Banco de Mello de Investimentos (1996-2000)

 Analista Financeiro na Bolsa de Valores de Lisboa (1993-1996)

Habilitações 
académicas

 Licenciatura em Economia pela Universidade Nova de Lisboa

Outras habilitações/ 
Distinções obtidas

 Professor Assistente da FEUNL (1998-2000)
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Administrador Executivo

Paulo Alexandre de Oliveira e Silva

Data de nascimento  13 de junho de 1974

Cargos que exerce  Administrador (executivo) do Conselho de Administração do Caixa - Banco de Investimento, S.A., 

desde agosto de 2013

Pelouros  Direção de Corporate Finance – Assessoria

 Direção de Contabilidade

 Direção de Operações

Cargos que exerceu  Diretor Coordenador responsável pela Direção de Corporate Finance - Assessoria do Caixa -

Banco de Investimento, S.A. (2011-2013)

 Diretor na Direção de Corporate Finance - Assessoria do Caixa - Banco de Investimento, S.A. 

(2003-2011)

 Analista Financeiro na Direção de Corporate Finance - Assessoria do Caixa - Banco de 

Investimento, S.A. (2000-2003)

 Gestor de Conta na Direção de Grandes Empresas Sul do Banco Chemical Finance, S.A. (1999-

2000)

 Auditor na Arthur Andersen (atual Deloitte) (1997-1999)

Habilitações 
académicas

 Licenciatura em Economia pela Universidade Católica de Lisboa

 Programa Avançado de Finanças para Executivos da Universidade Católica Portuguesa
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Administrador Executivo

Paulo Alexandre da Rocha Henriques

Data de nascimento  11 de março de 1973

Cargos que exerce  Administrador (executivo) do Conselho de Administração do Caixa - Banco de Investimento, S.A., 

desde agosto de 2013

 Administrador (não executivo) do Conselho de Administração da OMIClear – Sociedade de 

Compensação de Mercados de Energia, S.G.C.C.C.C., S.A. desde setembro de 2013

 Administrador (não executivo) do Conselho de Administração do OMIP – Pólo Português, 

S.G.M.R., S.A., desde novembro de 2011

 Administrador (não executivo) do Conselho de Administração do OMI – Pólo Español, S.A. (OMIE), 

desde novembro de 2011

Pelouros  Direção de Structured Finance

 Sucursal em Espanha

 Gabinete de Assuntos Jurídicos

 Gabinete de Research

Cargos que exerceu  Diretor Coordenador responsável pela Direção de Structured Finance do Caixa - Banco de 

Investimento, S.A. (2011-2013)

 Diretor na Direção de Corporate Finance - Assessoria do Caixa - Banco de Investimento, S.A.

(2001-2011)

 Analista Financeiro na Direção de Serviços Financeiros do BCP Investimento, S.A. (1997-2001)

 Analista na Direção de Marketing de Empresas do Banco Comercial Português, S.A. (1997)

 Estagiário na Direção Administrativa e Financeira da Alcântara Refinarias Açucares, S.A. (1996)

Habilitações 
académicas

 Mestrado em Finanças pelo ISCTE

 Pós-Graduação em Corporate Finance pelo CEMAF (ISCTE Business School)

 Licenciatura em Economia pela Universidade Nova de Lisboa
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Administrador Não Executivo

José Pedro Cabral dos Santos

Data de nascimento  5 de julho de 1960

Cargos que exerce  Vogal do Conselho de Administração e da Comissão Executiva da Caixa Geral de Depósitos, S.A., 

desde março de 2012

 Vogal não executivo do Conselho de Administração do Caixa - Banco de Investimento, S.A., desde 

março de 2008

 Presidente do Conselho de Administração da Caixa Leasing e Factoring – IFIC, S.A., desde maio 

de 2012

 Presidente do Conselho de Administração da Locarent – Companhia Portuguesa de Aluguer de 

Viaturas, desde abril de 2013

 Vice-Presidente da Caixa Seguros e Saúde, SGPS, S.A., desde maio de 2013

Cargos que exerceu  Diretor Central da Direção de Grandes Empresas, da Caixa Geral de Depósitos (2002-2012)

 Vogal não executivo do Conselho de Administração da Portugal Telecom, SGPS, S.A. (2012-2013)

 Vogal do Conselho Diretivo da Caixa Geral de Aposentações, IP (2012-2013)

 Vogal não executivo do Conselho de Administração da Lusofactor, Sociedade de Factoring, S.A. 

(2003-2008)

 Diretor da Direção de Grandes Empresas, responsável pela área Norte da Direção (1999-2002)

 Diretor da Direção Comercial Norte, responsável pela Coordenação do segmento de Grandes 

Empresas (1998-1999)

 Diretor Coordenador (Grupo BFE/Grupo BPI), inicialmente do Banco Borges & Irmão e 

posteriormente com funções alargadas ao Banco de Fomento e Exterior e Banco BPI (1994-1997)

 Quadro Técnico da Finindústria – Sociedade de Investimentos e de Financiamento Industrial e 

posteriormente subdiretor do Finibanco e Administrador não executivo da Finicredito SFAC (1984-

1989)

 Técnico Estagiário e posteriormente Quadro Técnico da União de Bancos Portugueses (1984-

1989)

Habilitações 
académicas

 Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto

Outras habilitações/ 
Distinções obtidas

 Assistente Convidado da Faculdade de Economia da Universidade do Porto (1983-1988)
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Administrador Não Executivo

José Manuel Carreiras Carrilho

Data de nascimento  30 de março de 1951

Cargos que exerce  Vogal do Conselho de Administração da Caixa Capital – Sociedade de Capital de Risco, S.A., 

desde 2000

 Vogal do Conselho de Administração da Caixa Desenvolvimento, SGPS, S.A., desde 2000

 Vogal do Conselho de Administração do Caixa – Banco de Investimento, S.A., desde 2008

 Vogal do Conselho de Administração da Vila Galé – Sociedade de Empreendimentos Turísticos, 

S.A., desde 2010

 Vogal do Conselho de Administração da Visabeira Imobiliária, SGPS, S.A., desde 2006

 Vogal do Conselho de Administração da Visabeira Indústria, SGPS, S.A., desde 2006

 Vogal do Conselho de Administração da Visabeira Participações Financeiras, SGPS, S.A., desde 

2006

 Vogal do Conselho de Administração da Visabeira Turismo, SGPS, S.A., desde 2006

 Vogal do Conselho de Administração da Visabeira Global, SGPS, S.A., desde 2013

 Vogal do Conselho de Administração da PP3E – Projectos e Participações em Empreendimentos 

de Energia Eléctrica, S.A., desde 2003

Cargos que exerceu  Vogal do Conselho de Administração da Mesquita ETVIA, SGPS, S.A. (2009-2013)

 Vogal do Conselho de Administração da A. Silva & Silva – Imobiliária e Serviços, S.A. (2002-2012)

 Vogal do Conselho de Administração da Caixa Investimentos – Sociedade de Investimentos, S.A.

(2000 a 2002)

 Presidente do Conselho de Administração da PME Investimentos – Sociedade de Investimentos, 

S.A. (1996-2000)

 Presidente do Conselho de Administração da PME Capital – Sociedade de Capital de Risco, S.A. 

(1996-1999)

 Vogal do Conselho de Administração da LISPOLIS – Associação para o Pólo Tecnológico de 

Lisboa (1999-2000)

 Vogal do Conselho de Administração da COMPTRIS – Companhia Portuguesa de Capital de Risco, 

S.A. (1998-2000)

 Vogal do Conselho de Administração da CEDINTEC – Centro para o Desenvolvimento e Inovação 

Tecnológica (1990-1999)

 Vogal do Conselho de Administração da IPE – Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S.A. 

(1994-1997)

 Presidente do Conselho Fiscal da COMPTRIS – Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S.A.

(1994-1996)

 Vogal do Conselho de Administração da SULPEDIP – Sociedade de Capital de Risco, S.A. (1995-

1996)

 Técnico/Diretor Regional do IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao 

Investimento (1976-1995)

Habilitações 
académicas

 Licenciatura em Finanças, pelo ISEG
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Administrador Não Executivo

José Manuel Carreiras Carrilho

Outras habilitações/ 
Distinções obtidas

 Professor Convidado do ISCTE

 Supervisão técnica e científica do livro “Análise Financeira”, E. Cohen (Editora Presença)

 Co-autor do livro “Elementos de Análise Financeira” (Editora Publisher Team)
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b) Conselho Fiscal

Presidente

Miguel José Pereira Athayde Marques

Data de nascimento  29 de abril de 1955

Cargos que exerce  Membro do Conselho Superior da Universidade Católica Portuguesa

 Administrador não executivo da Galp Energia, SGPS, S.A.

 Administrador não executivo da Brisa, Concessão Rodoviária, S.A.

 Presidente do Conselho Fiscal do Caixa - Banco de Investimento, S.A.

 Coordenador do Portugal Economy Probe

 Professor de Gestão da Católica – Lisbon School of Business & Economics, Universidade Católica 

Portuguesa

Cargos que exerceu  Presidente do Conselho de Administração da NYSE Euronext Lisbon, S.A. 

 Membro da Comissão Executiva da New York Stock Exchange (E.U.A.)

 Membro do Managing Board da Euronext, N.V. (Holanda)

 Presidente do Conselho de Administração da Interbolsa, S.A.

 Administrador não executivo das Bolsas de Paris, Bruxelas e Amesterdão

 Administrador Executivo da Caixa Geral de Depósitos, S.A.

 Membro da Comissão Executiva da Jerónimo Martins

 Presidente do Conselho de Administração do ICEP

Habilitações 
académicas

 Doutoramento (Ph.D.) em Gestão de Empresas pela University of Glasgow, School of Financial 

Studies

 Licenciatura em Administração e Gestão de Empresas pela Universidade Católica Portuguesa 

(Lisboa)



C
a

ix
a

B
I:

 R
e

la
tó

ri
o

 e
 C

o
n

ta
s 

2
0

1
3

197

Vogal

Pedro Rodrigues Felício

Data de nascimento  8 de dezembro de 1971

Cargos que exerce  Responsável pelo Departamento de Compras Internacionais da Portugal Telecom

 Vogal executivo do Conselho Fiscal do Caixa - Banco de Investimento, S.A.

 Vogal executivo do Conselho Fiscal da Gerbanca, SGPS, S.A.

Cargos que exerceu  Diretor Geral do Tesouro e Finanças

 Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Parpública – Participações Públicas, SGPS, S.A.

 Vogal executivo do Conselho Fiscal da Caixa Geral de Depósitos, S.A.

 Vogal executivo do Conselho de Administração da Sagestamo - Sociedade Gestora de 

Participações Sociais Imobiliárias, S.A.

 Presidente do Conselho de Administração da Agência Nacional de Compras Públicas, E.P.E.

 Diretor dos Serviços Financeiros da PT PRO - Serviços de Gestão, S.A., Centro de Serviços 

Partilhados do Grupo Portugal Telecom

 Responsável pelo Departamento de Recursos Financeiros da TMN, S.A.

 Auditor Financeiro / Controller na SLM – Sociedade Lisbonense de Metalização, S.A.

Habilitações 
académicas

 Licenciatura em Gestão pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG), da Universidade 

Técnica de Lisboa
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Vogal

Maria Rosa Tobias Sá

Data de nascimento  16 de agosto de 1960

Cargos que exerce  Adjunta do Ministro da Saúde

 Vogal do Conselho Fiscal do Caixa - Banco de Investimento, S.A.

 Vogal do Conselho Fiscal da Gerbanca, SGPS, S.A.

Cargos que exerceu  Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I.P.

 Chefe de Unidade do Organismo Europeu de Luta Antifraude

 Coordenadora do Núcleo de Assessoria Técnica da Procuradoria-Geral da República

 Subdiretora-Geral do Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu

 Diretora de Serviços da Inspeção-Geral do Ministério da Agricultura e das Pescas

 Inspetora de Finanças Principal da Inspeção Geral de Finanças

 Vogal do Conselho Fiscal da Caixa Geral de Depósitos, S.A.

 Presidente do Conselho Fiscal do Banco Efisa, S.A.

 Presidente do Conselho Fiscal da Parparticipadas, SGPS, S.A.

 Presidente do Conselho Fiscal da Parvalorem, S.A.

 Presidente do Conselho Fiscal da Parups, S.A.

Habilitações 
académicas

 Licenciada em Economia pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) – área de Métodos 

Matemáticos

Outras habilitações/ 
Distinções obtidas

 Lecionou no Instituto Superior de Línguas e Administração (“Métodos Matemáticos Aplicados à 

Gestão”, “Estatística” e “Investigação Operacional”) e na Faculdade de Economia da Universidade 

do Porto (“Complementos de Matemática e Teoria das Probabilidades”).
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Suplente

João Barata da Silva

Data de nascimento  17 de março de 1947

Cargos que exerce  Vogal do Conselho Fiscal do IPAI - Instituto Português de Auditoria Interna, desde 2002

 Presidente do Conselho Fiscal do Banco Interatlântico, desde 2006 

 Presidente do Conselho Fiscal do Banco Internacional de S. Tomé e Príncipe, desde 2006

 Presidente da Comissão de Vencimentos de A Promotora, Sociedade de Capital de Risco, S.A.

 Presidente da Comissão de Vencimentos do Banco Comercial do Atlântico, S.A.R.L. 

 Presidente da Comissão de Vencimentos da Garantia, Companhia de Seguros, S.A.R.L.

 Vogal Suplente do Conselho Fiscal da Parcaixa, SGPS, S.A.

 Vogal Suplente do Conselho Fiscal do Caixa – Banco de Investimento, S.A.

Cargos que exerceu  Vogal Suplente do Conselho Fiscal da Locapor (leasing)

 Diretor no Departamento de Auditoria da Caixa Geral de Depósitos (1991-2005)

Habilitações 
académicas

 Curso Superior Direção Bancária (IFB/Universidade Católica)

 Licenciatura em Economia (ISE - Faculdade Técnica de Lisboa)

 Contabilista diplomado (antigo Instituto Comercial de Lisboa)

Prevenção de conflitos de interesses

Os membros do Conselho de Administração têm pleno conhecimento dos deveres de abstenção de 

participar na discussão e deliberação de determinados assuntos, assim como dos deveres de 

declaração de participações relevantes na empresa e de relações que mantenham com fornecedores, 

clientes, instituições de crédito ou outras entidades suscetíveis de gerar conflito de interesse, e 

respeitam as correspondentes normas no exercício das suas funções.

Não existem incompatibilidades entre o exercício dos cargos de administração no CaixaBI e os 

demais cargos desempenhados pelos membros do Conselho de Administração.

5.2 Comissões especializadas

No CaixaBI existem quatro Comités especializados e uma Comissão de Remunerações, cujas 

competências, composição e periodicidade de reunião se mencionam seguidamente.

Comité de Negócios

O Comité de Negócios do CaixaBI reúne semanalmente e tem como principais funções:

 Analisar os principais eventos macro e microeconómicos e o impacto expectável dos mesmos na 

atividade do Banco;

 Analisar a evolução do negócio de intermediação financeira, nomeadamente os volumes 

transacionados em mercado e as comissões recebidas;
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 Acompanhar a evolução da atividade do Banco, nomeadamente dos mandatos em curso;

 Analisar as operações definidas em pipeline;

 Analisar eventuais oportunidades de negócio cross-selling;

 Tomar conhecimentos de outros assuntos diretamente relacionados com o funcionamento do 

Banco.

Composição do Comité de Negócios

Membros da Comissão Executiva

Responsáveis, ou seus substitutos, dos seguintes órgãos:

- Gabinete de Research

- Direção de Intermediação Financeira

- Direção Financeira e de Estruturação

- Direção de Project Finance

- Direção de Structured Finance

- Sucursal de Espanha

- Direção de Corporate Finance – Dívida 

- Direção de Mercado de Capitais – Ações

- Direção de Corporate Finance – Assessoria

- Direção de Sindicação e Vendas

- Direção de Planeamento Estratégico e Organização

- Caixa Capital

Comité de Crédito

Ao Comité de Crédito do CaixaBI compete o exercício das competências delegadas em matéria de 

crédito, designadamente:

 Autorizar as operações de médio e longo prazo;

 Fixar periodicamente os limites para operações de curto prazo;

 Analisar o crédito malparado, em particular os casos de pré-contencioso e contencioso em que 

haja perda de juros ou redução de ativos;

 Discutir a situação específica de setores da economia;

 Definir a estratégia de políticas de crédito e respetivo risco;

 Definir os processos que irão ser submetidos à decisão do Conselho Alargado de Crédito 

(clientes ou mutuários inseridos em grupos de clientes, com responsabilidades acumuladas na 

Caixa Geral de Depósitos e nas demais empresas do Grupo CGD superiores a € 50 milhões) e 

Conselho de Crédito (clientes com responsabilidades acumuladas na Caixa Geral de Depósitos e 

nas demais empresas do Grupo CGD superiores a € 10 milhões e inferiores a € 50 milhões) da 

Caixa Geral de Depósitos. 

O Comité de Crédito reúne semanalmente, podendo, caso haja necessidade, ser convocado 

extraordinariamente. 

Composição do Comité de Crédito

Membros da Comissão Executiva

Responsáveis, ou seus substitutos, dos seguintes órgãos:

- Direção Financeira e de Estruturação

- Direção de Project Finance

- Direção de Structured Finance
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- Sucursal de Espanha

- Direção de Corporate Finance – Dívida

- Direção de Mercado de Capitais – Ações

- Direção de Corporate Finance – Assessoria

- Direção de Sindicação e Vendas

- Direção de Planeamento Estratégico e Organização

- Gabinete de Assuntos Jurídicos

Podem ser chamados a participar no Comité os responsáveis de outros órgãos do Banco

Comité de Investimentos

O Comité de Investimentos do CaixaBI reúne semanalmente e tem como principais funções:

 Acompanhar a evolução da carteira própria bem como as necessidades de funding do Banco;

 Acompanhar a evolução dos resultados da Direção Financeira e de Estruturação, bem como os 

indicadores de risco disponibilizados;

 Acompanhar a evolução e as perspetivas dos mercados financeiros relevantes para a atividade

do CaixaBI;

 Dar orientações sobre posicionamento estratégico na tomada e gestão de riscos face ao 

enquadramento de mercado.

Composição do Comité de Investimentos

Membros da Comissão Executiva

Corpo diretivo da Direção Financeira e de Estruturação

Responsáveis, ou seus substitutos, dos seguintes órgãos:

- Direção de Corporate Finance - Dívida 

- Direção de Sindicação e Vendas

- Direção de Planeamento Estratégico e Organização

- Outras Direções que atuem nos mercados de capitais e que interajam com a Direção Financeira e de 

Estruturação nesse âmbito

Comité de Gestão do Risco Operacional e Controlo Interno

O Comité de Gestão do Risco Operacional e Controlo Interno é um órgão consultivo da Comissão 

Executiva, responsável pela coordenação e pela apreciação e debate de assuntos relacionados com 

a gestão do risco operacional e controlo interno, o qual reúne com uma periodicidade semestral.

O Comité de Gestão do Risco Operacional e Controlo Interno é o órgão responsável por verificar a 

conformidade da atuação do Banco com a estratégia e as políticas estabelecidas para a gestão do 

risco operacional e controlo interno, monitorizar a sua gestão e propor planos de ação à Comissão 

Executiva, competindo-lhe:

 Propor políticas de gestão do risco operacional;

 Propor o perfil de risco operacional que a Instituição deve adotar;

 Verificar a conformidade da atuação do Banco com as políticas de gestão do risco operacional;

 Verificar a adequação do sistema de controlo interno;

 Monitorizar o nível de risco operacional do Banco;

 Propor planos de ação à Comissão Executiva para redução do risco operacional e para reforço 

do sistema de controlo interno.
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Composição do Comité de Gestão do Risco Operacional e Controlo Interno

Membros da Comissão Executiva 

Responsáveis, ou seus substitutos, dos seguintes órgãos:

- Direção de Sistemas de Informação

- Direção de Contabilidade

- Direção de Planeamento Estratégico e Organização

- Gabinete de Compliance

- Gabinete de Auditoria Interna

Podem ser chamados a participar no Comité os responsáveis de outros órgãos do Banco

Steering Committee do Plano de Continuidade de Negócio

O Steering Committee do Plano de Continuidade de Negócios é responsável pela coordenação e 

implementação das políticas e procedimentos que permitam assegurar o funcionamento continuado 

do CaixaBI, ou a sua recuperação atempada, em caso de ocorrência de eventos que conduzam à 

inoperacionalidade generalizada das infraestruturas físicas, ou à impossibilidade de deslocação dos 

colaboradores para os seus postos de trabalho.

O Steering Committee do Plano de Continuidade de Negócios define e acompanha os procedimentos 

que serão seguidos ou ativados em resposta a situações de crise, de menor ou maior gravidade, que 

possam afetar as componentes operacional e tecnológica, evitando assim, a interrupção prolongada 

da atividade do CaixaBI e contribuindo dessa forma para minorar os impactos dos eventos de crise na 

sua atividade e nos seus clientes.

Composição do Steering Committee do Plano de Continuidade de Negócios

Membros da Comissão Executiva 

Responsáveis, ou seus substitutos, dos seguintes órgãos:

- Gabinete de Compliance

- Direção de Sistemas de Informação

- Direção de Operações

- Direção de Planeamento Estratégico e Organização

Podem ser chamados a participar no Comité os responsáveis de outros órgãos do Banco

Comissão de Remunerações

A Comissão de Remunerações é composta por representantes do acionista maioritário, eleita em 

Assembleia Geral, competindo-lhe, nos termos estatutários, fixar as remunerações dos membros dos 

Órgãos Sociais por períodos de três anos.

Composição da Comissão de Remunerações

Gerbanca, SGPS, S.A., representada por e Henrique Pereira Melo e Vitor José Lilaia da Silva
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6 Remuneração dos membros dos Órgãos Sociais

Política de remuneração dos membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização

Conforme estipulado nos Estatutos do CaixaBI, art.º 23º, a Comissão de Remunerações fixa as 

remunerações para os membros dos órgãos de administração e fiscalização. 

Do Conselho de Administração apenas os membros da Comissão Executiva são remunerados. 

Informação relativa aos encargos apurados com a remuneração dos membros da Comissão Executiva do 

CaixaBI referente a 2013 

Presidente Vogal Vogal Vogal

(em euros)

Jorge 
Cardoso

Joaquim 
Souza

Francisco 
Rangel

Paulo Oliveira 
Silva

Paulo 
Henriques

Período a que respeita
01/01/2013 a 
08/07/2013

01/01/2013 a 
31/12/2013

01/01/2013 a 
31/12/2013

02/08/2013 a 
31/12/2013

02/08/2013 a 
31/12/2013

1. Remuneração

1.1. Remuneração fixa anual recebida 101.985 173.565 113.682 54.541 51.333

1.2. Senha de presença

1.3. Acumulação de funções de gestão

1.4. Remuneração variável recebida

1.5. Outras (identificar detalhadamente)

2. Outras compensações

2.1. Plafond anual em comunicações móveis - - - - -

2.2. Gastos de utilização de comunicações móveis 3.245 12.116 965 409 540

2.3. Subsídio de refeição 943 1.087 2.630 1.065 1.110

2.4. Outras

3. Encargos com benefícios sociais

3.1. Regime de Proteção Social 24.221 18.120 26.999 12.953 12.191

3.2. Seguros de saúde Não existem seguros individuais 

3.3. Seguros de vida Não existem seguros individuais 

3.4. Seguros de acidentes pessoais Não existem seguros individuais 

3.5. Outros (1) 3.569 6.074 3.978 1.908 1.796

4. Parque Automóvel

4.1. Valor de renda/prestação anual da viatura de 
serviço

6.708 15.276 12.777 10.197 7.783

4.2. Data de início do contrato atual 2013 2012 2013 2012 2011

4.3. Combustível gasto com a viatura 1.762 3.990 1.842 749 403

4.4. Plafond anual de combustível atribuído - - - - -

4.5. Outros

5. Informações adicionais

5.1. Opção pelo vencimento do lugar de origem (s/n) n n n n n

5.2. Remuneração ilíquida anual pelo lugar de origem

5.3. Regime de proteção social

5.3.1 Segurança social (s/n) s s s s s

5.3.2 Outro (indicar)

5.4. Exercício de funções remuneradas fora grupo (s/n) n n n n n

5.5. Outros

(1) 
Planos complementares de reforma
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Informação sobre a remuneração dos membros do Conselho Fiscal do CaixaBI referente a 2013

Presidente Vogal Vogal

(em euros)
Miguel Athayde 

Marques
Pedro Felício Maria Rosa Sá

Período a que respeita
01/01/2013 a 

31/12/2013

01/01/2013 a 

31/12/2013

01/01/2013 a

31/12/2013

Remuneração anual efetiva 26.066 23.303 22.050

Deloitte & Associados, SROC, representada por João Carlos Henriques Gomes Ferreira

(em euros - valores sem IVA) 2013

Auditoria e Revisão de Contas 69.883

Outros Serviços de Garantia de Fiabilidade 36.000

Consultoria Fiscal 122.290

Outros Serviços 28.600
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7 Sistema de controlo

7.1 Sistema de controlo interno

O controlo e gestão de riscos do CaixaBI, alinhados com as estratégias e políticas definidas pelo 

Grupo CGD, assentam numa cultura de risco presente em toda a sua estrutura, a qual garante a 

identificação, análise e gestão da exposição do Banco a diferentes categorias de riscos.

Para além das regulamentações específicas, cuja aplicação é acompanhada pelas entidades de 

Supervisão com o objetivo de garantir a solidez do sistema financeiro e proteger o interesse dos 

clientes, encontram-se também implementadas no CaixaBI as best practices em processos de gestão 

de risco, as quais contribuem para maximizar a criação sustentada de valor e a manutenção da 

solidez do Banco.

Neste sentido, o sistema de controlo interno do CaixaBI abrange o conjunto das estratégias, 

sistemas, processos, políticas e procedimentos definidos pelo órgão de administração, bem como das 

ações empreendidas por este órgão e pelos restantes colaboradores da instituição, com vista a 

garantir:

 Um desempenho eficiente e rentável da atividade, no médio e longo prazo (objetivos de 

desempenho);

 A existência de informação financeira e de gestão completa, pertinente, fiável e tempestiva 

(objetivos de informação);

 O respeito pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis (objetivos de compliance).

Deste modo, o CaixaBI procura garantir um adequado ambiente de controlo, um sólido sistema de 

gestão de riscos, um eficiente sistema de informação e comunicação, adequadas atividades de 

controlo e um efetivo processo de monitorização, com o objetivo de assegurar a qualidade e eficácia

do próprio sistema ao longo do tempo.

Por outro lado, anualmente o CaixaBI elabora um Relatório do Controlo Interno que é submetido à 

apreciação dos seus supervisores – Banco de Portugal e Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários e ainda um relatório anual, pormenorizado, sobre a Prevenção do Branqueamento de 

Capitais e que é submetido ao Banco de Portugal, submetendo ainda, anualmente, um questionário 

de auto-avaliação em matéria de Prevenção do Branqueamento de Capitais e Financiamento do 

Terrorismo.
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Processo de gestão de risco

O processo de gestão de risco é composto por um conjunto de atividades desenvolvidas ao nível do 

Grupo CGD, que se enquadram em seis fases representadas esquematicamente.

Fases do processo de gestão de risco

Fases do processo de gestão de risco

Atividade Âmbito

Definição e ajustamento 
de guidelines, modelos e 
processos

 Definição/aprovação por áreas, tipo de risco ou carteiras de (i) guidelines, (ii) modelos e 

indicadores para avaliação dos riscos e (iii) processos de suporte à gestão dos riscos, e sua 

avaliação regular no sentido da contínua e necessária adaptação à conjuntura 

económica/condições de mercado, evolução das medidas de avaliação dos riscos, estratégia 

definida pelo Grupo CGD e evolução ao nível da estrutura interna e dos sistemas de 

informação.

Identificação das posições 
em risco

 Reconhecimento, caracterização e valorização de posições em carteira ou de operações 

potenciais (riscos de crédito, mercado e liquidez).

 Identificação e caracterização dos processos implementados e das perdas ocorridas (riscos 

operacional e de compliance e reputacional).

Avaliação dos riscos e da 
performance

 Quantificação da exposição aos diversos tipos de risco e medição de performances, através da 

utilização de modelos internos apropriados (por operação, carteira, processo ou entidade), 

desenvolvidos e implementados ao nível do Grupo CGD.

Monitorização e controlo 
dos riscos e da 
performance

 Apoio à decisão para efeitos de tomada de riscos (monitorização dos riscos/performance) ou 

de ajustamento de riscos em carteira (controlo dos riscos), através da constatação ou reporte 

das posições em risco, dos níveis de risco e de performance e da verificação do cumprimento 

das guidelines.

Decisão  Interpretação dos resultados da fase de monitorização e controlo dos riscos e da performance, 

das expectativas de evolução de variáveis externas e determinação das ações a executar no 

sentido da tomada ou do ajustamento de riscos (redução da exposição ou cobertura).

Tomada/ajustamento de 
riscos

 Negociação e contratação de operações de acordo com decisões previamente tomadas (fase 

de Decisão) no âmbito dos processos de negócio/suporte ou para efeitos de 

adequação/cobertura dos riscos.

Identificação 
das posições 

em risco

Decisão

Monitorização, 
controlo dos 
riscos e da 

performance

Avaliação dos 
riscos e da 

performance

Tomada / 
Ajustamento 

de riscos

Definição e ajustamento de guidelines, modelos e processos1

2

3

4

5

6



C
a

ix
a

B
I:

 R
e

la
tó

ri
o

 e
 C

o
n

ta
s 

2
0

1
3

207

Intervenientes na gestão de risco

Para assegurar uma adequada gestão do sistema de controlo interno, encontram-se definidas 

responsabilidades para determinados órgãos de estrutura que atuam em conjunto e em articulação 

com as restantes estruturas e entidades do Grupo CGD. 

Intervenientes na gestão de risco

Âmbito Órgãos intervenientes

Definição e ajustamento da 
estratégia e políticas de gestão 
de risco

 Conselho de Administração e Comissão Executiva do CaixaBI.

 Comité de Gestão de Ativos e Passivos (“ALCO”) do Grupo CGD.

Gestão do risco de crédito  Todos os órgãos de estrutura do CaixaBI que concedem crédito.

 Direção de Gestão de Risco (DGR) da Caixa Geral de Depósitos.

 Comité de Crédito do CaixaBI, Conselho de Crédito e Conselho Alargado de Crédito da 

Caixa Geral de Depósitos.

 Comissão Executiva do CaixaBI.

Gestão do risco de mercado  Direção Financeira e de Estruturação do CaixaBI.

 Direção de Gestão de Risco (DGR) da Caixa Geral de Depósitos.

 Comité de Investimentos do CaixaBI.

Gestão do risco de liquidez  Direção Financeira e de Estruturação do CaixaBI.

 Todos os demais órgãos de estrutura do CaixaBI.

 Comité de Investimentos do CaixaBI.

Gestão do risco operacional  Comité de Gestão do Risco Operacional e Controlo Interno do CaixaBI.

 Direção de Planeamento Estratégico e Organização do CaixaBI.

 Direção de Contabilidade do CaixaBI.

 Gabinete de Auditoria Interna do CaixaBI.

 Órgãos de estrutura do CaixaBI, da Sucursal de Espanha e da Caixa Capital.

Gestão do risco de compliance
e reputacional

 Gabinete de Compliance do CaixaBI.

 Todos os demais órgãos de estrutura do CaixaBI.

 Gabinete de Suporte à Função Compliance, órgão de estrutura da CGD que 

superintende à gestão deste risco a nível do Grupo CGD.

7.2 Sistema de controlo de proteção dos investimentos da empresa e 

dos seus ativos

Carteira de títulos

A gestão da carteira de títulos do CaixaBI está subordinada aos níveis de risco definidos para o 

Banco e ajustada ao orçamento aprovado pelo Conselho de Administração. São igualmente definidos 

alguns objetivos de base, nomeadamente:

 A obtenção de uma margem financeira adequada ao perfil do balanço de um banco de 

investimento;

 A constituição de uma carteira de títulos que permita um normal grau de rotatividade e a 

obtenção de uma adequada rentabilidade em termos de ganhos de capital;

 A composição da carteira de investimento será limitada a níveis de exposição máximos e 

mínimos;

 A salvaguarda de um mínimo de liquidez requerida como instituição financeira.
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A rentabilidade exigida à carteira corresponde a um nível de ROE definido, e é obtida pela 

valorização diária da mesma, a preços de mercado, líquida dos custos de financiamento.

No cálculo do capital próprio afeto à atividade são considerados os requisitos necessários para cobrir 

os riscos de crédito, de mercado e operacionais, calculados segundo as regras em vigor do Banco de 

Portugal.

Os instrumentos passíveis de serem transacionados são obrigações, ações, fundos de asset 

managers selecionados e instrumentos derivados destes – futuros, opções, swaps e forwards 

negociados com as mesas de Tesouraria ou de Forex da sala de mercados da Caixa Geral de 

Depósitos.

Carteira de crédito

A elaboração de propostas comerciais para o Comité de Crédito (ver página 199) é da 

responsabilidade dos órgãos de estrutura que as submetem à apreciação, as quais devem obter 

previamente, quando aplicável, o parecer de risco da Direção de Gestão de Risco da Caixa Geral de 

Depósitos. De acordo com os normativos internos do CaixaBI, algumas propostas deverão ser 

subsequentemente submetidas a aprovação pelos Conselhos de Crédito da Caixa Geral de 

Depósitos.

7.3 Sistema de controlo de salvaguarda dos ativos de clientes à 

guarda do CaixaBI

No cumprimento do disposto no n.º 4, art.º 304º-C, do Código dos Valores Mobiliários, os auditores 

externos procedem à emissão de um relatório anual sobre a adequação dos procedimentos adotados 

pelo CaixaBI ao nível da salvaguarda dos bens dos clientes.

Estes procedimentos devem assegurar os seguintes objetivos (art.º 306º a 306º-D, do Código dos 

Valores Mobiliários):

 Em todos os atos que pratique, assim como nos registos contabilísticos e de operações, o 

intermediário financeiro deve assegurar uma clara distinção entre os bens pertencentes ao seu 

património e os bens pertencentes ao património de cada um dos clientes.

 A abertura de processo de insolvência, de recuperação de empresa ou de saneamento do 

intermediário financeiro não tem efeitos sobre os atos praticados pelo intermediário financeiro 

por conta dos seus clientes.

 O intermediário financeiro não pode, no seu interesse ou no interesse de terceiros, dispor de 

instrumentos financeiros dos seus clientes ou exercer os direitos a eles inerentes, salvo acordo 

dos titulares.

 As empresas de investimento não podem utilizar no seu interesse ou no interesse de terceiros o 

dinheiro recebido de clientes.

O último parecer dos auditores externos disponível nesta data, relativo a 2011, permitiu concluir que 

os procedimentos adotados pelo CaixaBI são adequados para permitir cumprir, em todos os aspetos 

materialmente relevantes, as disposições definidas no âmbito dos artigos 306º a 306º-D, do Código 

dos Valores Mobiliários.
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8 Divulgação de informação relevante

8.1 Representante para as relações com o mercado

Ália Pereira da Silva

Rua Barata Salgueiro, n.º 33

1269-057 Lisboa

Telefone: +351 21 313 73 00

Fax: +351 21 352 63 27

E-mail: caixabi@caixabi.pt

8.2 Divulgação de informação ao mercado

O CaixaBI disponibiliza um conjunto alargado de informações no seu site, em www.caixabi.pt.

Através do seu site, o Banco dá-se a conhecer, facultando aos seus clientes, analistas e público em 

geral o acesso permanente a informação relevante e atualizada tal como a apresentação e 

identificação do Banco, missão, visão e estratégia, história, organização, relacionamento, rating, 

relatórios e contas e relatórios sobre o governo da sociedade, notícias, preçários, áreas de negócio, 

governo da sociedade, sustentabilidade e distinções.

Para além de poderem ser consultadas informações sobre a instituição e respetiva atividade, existe, 

na sua área reservada de research, a possibilidade de acesso a um conjunto de informação, histórica 

e atual, com relevância para os investidores.
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8.3 Quadro resumo relativo ao cumprimento das obrigações de 

divulgação de informação no site do CaixaBI

Divulgação
Comentários

Sim Não N.A.

Existência de site x

Historial, Visão, Missão e Estratégia x

Organograma x

Órgãos Sociais e Modelo de Governo:

Identificação dos Órgãos Sociais x

Identificação das áreas de responsabilidade do CA x

Identificação das comissões existentes na sociedade x

Identificação de sistemas de controlo de riscos x

Remuneração dos Órgãos Sociais x

Regulamentos Internos e Externos x

Transações fora das condições de mercado x

Transações relevantes com entidades relacionadas x

Análise de sustentabilidade Económica, Social e Ambiental x

Código de Ética x

Relatório e Contas x

Provedor do Cliente x

8.4 Diagrama de participações do CaixaBI

O Banco possui uma estrutura societária com participações adequadas a responder à sua 

segmentação de negócio, bem como potenciar a capacidade de intervenção do Grupo CGD no 

mercado, privilegiando uma constante prestação de serviços de qualidade e valor acrescentado aos 

seus clientes.

O organograma de participações detidas pelo CaixaBI, reportado a 31 de dezembro de 2013, era o 

seguinte:

 100% da CaixaBI Brasil – Serviços de Assessoria Financeira, Ltda.
6
, sediada em São Paulo, que 

tem por objeto social a prestação de serviços de assessoria e consultoria financeira;

 100% da Caixa Capital, SCR, S.A., sociedade que gere cinco fundos de capital de risco;

 100% da Caixa Desenvolvimento, SGPS, S.A., cuja atividade tem vindo a ser reduzida no 

seguimento da reestruturação da carteira de participadas da área de capital de risco; e

 50% da CGD Investimentos Corretora de Valores e Câmbio, S.A, sociedade que opera no 

mercado de capitais brasileiro.

                                                     
6 Dos quais, 90% detidos diretamente pelo CaixaBI e 10% indiretamente, através da Caixa Desenvolvimento.
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Diagrama de participações do CaixaBI

8.5 Capital social e política de dividendos

O capital social, inteiramente subscrito e realizado, é representado por oitenta e um milhões duzentas 

e cinquenta mil ações de valor nominal de um euro cada. As ações podem ser nominativas ou ao 

portador, registadas ou não e reciprocamente convertíveis.

Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro será atribuído aos acionistas direito de preferência na 

subscrição das novas ações, na proporção das que possuírem, salvo se de outra forma for deliberado 

pela Assembleia Geral, dentro dos condicionalismos impostos por Lei.

O Conselho de Administração poderá deliberar aumentos do capital social, por uma ou mais vezes, 

por entradas em dinheiro, até o capital social atingir o limite máximo de duzentos e cinquenta milhões 

de euros.

Nos termos dos Estatutos do CaixaBI, a Assembleia Geral deliberará sobre a distribuição dos lucros 

do exercício, sem estar sujeita a qualquer limite mínimo obrigatório. O Conselho de Administração 

com o consentimento do Conselho Fiscal poderá deliberar que no decurso do exercício sejam feitos 

aos acionistas adiantamentos sobre os lucros, nos termos da Lei.

Caixa – Banco de 
Investimento, S.A.

Caixa 
Desenvolvimento, 

SGPS, S.A.

Caixa Capital, SCR, 
S.A.

CGD Investimentos 
Corretora de Valores e 

Câmbios, S.A.

CaixaBI Brasil –
Serviços de Assessoria 

Financeira, Ltda.

100% 100% 90% 50%

10%
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9 Análise da sustentabilidade nos domínios económico, social 

e ambiental

O CaixaBI publica anualmente uma análise da sustentabilidade nos domínios económico, social e 

ambiental como parte integrante do seu Relatório e Contas, prática que tem vindo a seguir desde 

2004. Ao longo destes anos, toda a sociedade, e o Banco com ela, evoluiu para patamares de 

crescente consciencialização sobre a importância da responsabilidade social e, dentro desta, do 

desenvolvimento sustentável.

Reconhecido como instituição líder e de referência na banca de investimento nacional, o CaixaBI, 

alinhado com as práticas de sustentabilidade do Grupo CGD, tem assumido uma responsabilidade 

acrescida no domínio da sustentabilidade e da responsabilidade social, praticando os seguintes 

princípios:

 Envolvimento baseado em valores de ética empresarial;

 Vontade de progresso contínuo;

 Compreensão e aceitação da interdependência da instituição com os seus meios envolventes;

 Visão a longo termo baseada na responsabilidade face às gerações futuras;

 Princípio de prudência como regra de decisão;

 Prática regular de diálogo e de consulta de todas as partes envolvidas;

 Vontade de informação e transparência;

 Capacidade de responsabilização pelas consequências diretas e indiretas da sua atividade.

Em 2013, o Banco prosseguiu a sua atividade dentro da mesma estratégia de sustentabilidade, ou 

seja, privilegiando orientações de negócio que vão ao encontro de um desenvolvimento sustentável e, 

simultaneamente, contribuindo para a evolução do negócio e criação de valor para o acionista. 

O CaixaBI reconhece que o desenvolvimento sustentável da sua atividade é valorizado pelas 

relações de transparência e de confiança que estabelece com os seus stakeholders (acionistas, 

clientes, parceiros, fornecedores, colaboradores, mercados financeiros, concorrentes, reguladores, 

opinião pública e comunidade), privilegiando o diálogo contínuo e o envolvimento efetivo através de 

diversos canais de relacionamento, de acordo com as soluções tecnológicas atualmente disponíveis e 

com a realidade social e económica em que o Banco se insere.

O processo de envolvimento com os stakeholders deve ser encarado como um processo evolutivo e 

constante, sendo revelador do impacto que estes exercem na atividade do Banco e da importância 

desta para esses mesmos stakeholders. A estratégia de envolvimento dos stakeholders no CaixaBI 

segue as linhas de orientação da Caixa Geral de Depósitos e assenta em quatro vetores de atuação:

 Identificação dos stakeholders estratégicos;

 Avaliação da materialidade;

 Operacionalização do diálogo;

 Integração da informação recolhida junto dos stakeholders;

 Gestão do negócio e da sustentabilidade.
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Relacionamento do CaixaBI com os seus stakeholders

Stakeholders Formas de Relacionamento Periodicidade

 Acionistas
Assembleia Geral

Reporte Financeiro

Anual

Trimestral

 Clientes

Site CaixaBI

Eventos e patrocínios

Gestão de reclamações

Publicidade

Newsletter financeira

Relatórios de research

Serviços internet banking

Road shows

Permanente

Pontual

Permanente

Pontual

Diária

Diária

Diária

Pontual

 Parceiros
Site CaixaBI

Eventos e patrocínios

Permanente

Pontual

 Fornecedores Reuniões e contactos periódicos Pontual

 Colaboradores

Intranet

Easyvista

Ações de formação

Avaliação de desempenho

Comunicação interna

Permanente

Permanente

Sempre que oportuno

Anual

Sempre que oportuno

 Mercados 

financeiros

Relatórios de research

Site CaixaBI

Newsletter financeira

Diária

Diária

Diária

 Concorrentes Eventos e patrocínios Pontual

 Reguladores

Instruções específicas dos reguladores

Pedidos de esclarecimento

Participação em Grupos de Trabalho

Ações de supervisão presencial

Consultas públicas

Produção de relatórios

Contínua

Contínua

Contínua

Contínua

Contínua

Contínua

 Opinião Pública

Eventos e patrocínios

Campanhas de comunicação

Pedidos de esclarecimento

Relatórios de research

Pontual

Sempre que oportuno

Pontual

Diária

 Comunidade
Fundação CGD Culturgest

Protocolos com Universidades

Permanente

Anual

O envolvimento com os stakeholders permite a identificação, compreensão e alinhamento das suas 

expectativas e preocupações em relação à atuação do Banco, assim como a gestão dos riscos e a 

identificação de oportunidades resultantes da interação existente entre o Grupo CGD e a sociedade.

Programa de Sustentabilidade e Modelo de Gestão

O Programa de Sustentabilidade da Caixa Geral de Depósitos assenta em quatro pilares essenciais 

de posicionamento que orientam a atividade do Banco: 

 Economicamente rentável; 

 Financeiramente viável; 

 Socialmente justo;

 Ambientalmente correto. 
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Com a formalização e implementação do Programa de Sustentabilidade e respetivo Modelo de 

Gestão, a Caixa Geral de Depósitos imprime em todo o Grupo a vontade em dotar-se de processos e 

procedimentos orientadores de toda a sua atividade neste domínio e que visam a criação de valor 

para a instituição como um todo. 

O Modelo de Gestão do Programa de Sustentabilidade da Caixa Geral de Depósitos baseia-se na 

formalização das responsabilidades de cada órgão de estrutura da Caixa Geral de Depósitos e de 

algumas empresas do Grupo CGD, como o CaixaBI, para uma correta prossecução das estratégias 

adotadas, políticas definidas e recomendações.

O Modelo de Gestão para a Sustentabilidade da Caixa Geral de Depósitos é composto pelas 

seguintes estruturas, estando o CaixaBI representado nos Grupos de Trabalho:

 Comité Geral de Sustentabilidade: estrutura de consultiva com a responsabilidade de apreciar, 

debater e monitorizar a implementação da estratégia de Sustentabilidade na CGD e recomendar 

matérias relevantes para aprovação da Comissão Executiva.

 Steering de Sustentabilidade: criado em 2012, constitui um fórum intercalar de 

acompanhamento à implementação do Programa de Sustentabilidade e preparação de reuniões 

para o Comité Geral de Sustentabilidade.

 Equipa Coordenadora do Programa de Sustentabilidade: responsável por coordenar e 

acompanhar o Programa de Sustentabilidade e dinamizar as atividades dos Grupos de Trabalho.

 Grupos de Trabalho: constituídos por responsáveis de vários Órgãos de Estrutura, desenvolvem 

temas específicos, nomeadamente, Políticas e Códigos Voluntários, Risco, Produto, Ambiente, 

Envolvimento com a Comunidade, Reporte e Stakeholders, Recursos Humanos e Grupos CGD 

África/Brasil.

Política de Sustentabilidade

De maneira a garantir a prossecução dos objetivos deste Programa, a Caixa Geral de Depósitos

definiu a Política de Sustentabilidade que engloba as cinco áreas estratégicas de atuação:

 Banca Responsável: desenvolver relações equilibradas, transparentes e responsáveis com os 

clientes.

 Promoção do Futuro: reconhecer a importância da atividade bancária para o desenvolvimento 

sustentável, aspirando contribuir para um futuro melhor.

 Proteção do Ambiente: promover a resposta ativa aos problemas ambientais da sociedade.

 Envolvimento com a Comunidade: promover o investimento na comunidade e impulsionar o 

desenvolvimento da sociedade em geral.

 Gestão do Ativo Humano: procurar o desenvolvimento dos colaboradores enquanto fator 

diferenciador e o seu respetivo reconhecimento.

Com esta Política de Sustentabilidade, garante-se:

 A integração das variáveis não financeiras (ambientais, sociais e de gestão) na estratégia global 

da instituição;

 A partilha de conhecimento e experiências nesta temática com as unidades do Grupo que atuam 

noutros mercados;
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 A criação dos mecanismos necessários para integrar, em conjunto com os seus stakeholders, os 

assuntos ambientais e sociais na gestão corrente, de forma a assegurar a liderança nacional nos 

serviços financeiros sustentáveis;

 O reporte de toda a sua atividade de forma transparente e de acordo com as melhores práticas 

internacionais;

 O contributo para a divulgação dos princípios do Desenvolvimento Sustentável, aliando-se a 

iniciativas nacionais e internacionais e promovendo ações próprias sempre que tal se justifique.

Além da Política de Sustentabilidade, a Caixa Geral de Depósitos tem outras políticas orientadoras da 

sua atividade que promovem a integração da gestão da Sustentabilidade, como sendo a Política de 

Ambiente, a Política de Envolvimento com a Comunidade e a Política de Produto e Serviço. 

De realçar ainda que a atuação do Grupo CGD ao nível da sustentabilidade se consubstancia na 

adoção voluntária de compromissos de cariz económico, ambiental e social que vão muito além das 

suas obrigações legais e de compliance e que determinam um impacto positivo geral no 

desenvolvimento económico e sustentável, no reforço da competitividade, na internacionalização e 

capacidade de inovação das empresas, na criação de emprego, na inclusão financeira e promoção do 

consumo responsável e nas energias renováveis, como seja a subscrição dos Princípios de Bom 

Governo para as Empresas do Setor Empresarial do Estado.

Como parte integrante e atuante do Grupo CGD, o CaixaBI segue as políticas e os princípios 

plasmados no Relatório de Sustentabilidade da Caixa Geral de Depósitos, elaborado de modo a 

observar as diretrizes correspondentes ao nível máximo (A+) da Global Reporting Initiative e que 

constitui uma ferramenta fundamental para garantir uma gestão eficaz nas vertentes económica, 

social e ambiental da atividade do Banco.

9.1 Vertente económica

A vertente económica da sustentabilidade tem como medida o impacto das organizações sobre as 

condições económicas dos seus stakeholders e sobre o sistema económico a todos os níveis, 

obedecendo a uma visão de longo prazo que deve abranger as disciplinas ambiental, social e dos 

recursos humanos.

Esta interdisciplinaridade do desempenho económico abrange todos os aspetos das interações 

económicas que podem existir entre uma organização e os seus stakeholders, incluindo os resultados 

tradicionalmente apresentados nos balanços financeiros. Estes balanços financeiros destacam 

prioritariamente os indicadores relacionados com a rentabilidade da empresa porque estão 

essencialmente vocacionados para informar os acionistas. Mas são os indicadores de 

desenvolvimento sustentável que respondem a outras prioridades e devem permitir perceber quais 

são as implicações da atividade de uma organização empresarial no bem-estar económico dos seus 

stakeholders.

É neste sentido que o CaixaBI elabora os seus Planos de Atividades e procura executá-los no âmbito 

de uma estratégia de desenvolvimento sustentável, em que se concilia a obtenção dos rácios de 

rentabilidade exigidos pelos acionistas com a dinamização do tecido empresarial que forma a sua 

clientela, repercutindo assim na comunidade os efeitos positivos da sua saúde económica e 

financeira.
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O Banco procura assim novos contextos de eficácia económica, consciente de que a sua missão 

passa, de uma forma sustentada, pela criação de valor para os seus stakeholders, proporcionada por 

uma oferta de produtos e serviços financeiros de reconhecida qualidade, apoiado pela sua inserção 

no maior grupo financeiro português, o Grupo CGD.

Dentro destes parâmetros comportamentais, o CaixaBI sabe reconhecer e superar as expectativas do 

cliente, elevar a sua atuação a um nível de exigência de qualidade superior, ser uma referência no 

mercado pela diferença de propostas baseadas nos padrões éticos e de responsabilidade, o que lhe 

tem granjeado a confiança dos seus clientes. 

9.2 Vertente social

A vertente social é abordada por meio da análise do impacto da organização sobre os seus 

stakeholders – colaboradores, fornecedores, clientes, comunidade, governo e sociedade em geral – a 

nível local, nacional e global.

Deste modo, em 2013 o CaixaBI continuou a apostar no desenvolvimento das competências dos seus 

colaboradores, no reconhecimento do mérito e do potencial interno, bem como no apoio direto ao 

negócio, através da criação de melhores condições de equilíbrio entre a atividade laboral e a vida 

pessoal.

A gestão dos recursos humanos do CaixaBI tem por objetivo a construção de uma equipa sólida e 

responsável, capaz de superar os desafios do mercado satisfazendo a todo o momento as 

necessidades e exigências dos clientes do Banco, assegurando sempre a capacidade de inovação e 

protagonizando o alcance dos objetivos estratégicos delineados.

Assentando nos valores institucionais e na cultura organizacional, no conhecimento, na comunicação 

e no desempenho, a gestão dos recursos humano traduz-se em vários níveis, entre eles:

 Formação: gestão do conhecimento orientada para o desenvolvimento do talento dos 

colaboradores, incluindo formação de caráter técnico (pós-graduação, mestrado, MBA, etc.) e a 

possibilidade de frequentar cursos de línguas estrangeiras, inglês e espanhol, na própria 

instituição.

 Avaliação de desempenho: implementação de sistema de avaliação e reconhecimento dos 

colaboradores.

 Condições de trabalho: promoção de ambiente de trabalho saudável e harmonização entre 

trabalho, família, saúde e lazer como dimensões complementares da vida das pessoas e da 

própria organização.

O CaixaBI considera o talento, o desenvolvimento das capacidades e competências dos 

colaboradores e a criação de melhores condições de equilíbrio entre a vida profissional e pessoal 

como eixos estratégicos da gestão de recursos humanos.
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A estabilidade dos seus quadros é uma das preocupações primordiais na política de recursos 

humanos do Banco, que proporciona aos seus colaboradores, apesar da atenção que dedica à 

contenção de custos, oportunidades de aperfeiçoamento e valorização profissional, quer seja pela 

frequência de mestrados e pós-graduações na área financeira ou cursos de línguas lecionados no 

Banco, quer pela participação em diversos seminários ou ações pontuais de formação, tanto em 

Portugal como no estrangeiro.

O CaixaBI garante a todos os seus colaboradores igualdade de tratamento e de oportunidades, bem 

como a não existência de fatores discriminatórios. Adicionalmente também não exerce qualquer tipo 

de discriminação no recrutamento e promove estágios com estudantes e profissionais oriundos de 

diversas geografias.

Apesar do contexto económico adverso o CaixaBI continuou a desenvolver programas de estágio 

curriculares, proporcionando a recém-licenciados um primeiro contacto com o mundo laboral e em 

alguns casos uma oportunidade de carreira na banca de investimento.

O CaixaBI apresenta igualmente uma cultura de empresa familiarmente responsável, tendo vindo, ao 

longo do tempo, a implementar um conjunto de medidas de apoios aos seus colaboradores e família, 

com vista a uma melhor conciliação entre a atividade profissional e familiar ou pessoal, das quais se 

salientam:

 Concessão de crédito à habitação e crédito pessoal, com condições vantajosas ao nível de taxas 

e prazos.

 Apólice de seguro de saúde, extensível aos membros mais próximos do respetivo agregado 

familiar.

 Protocolos com diversas entidades que garantem aos colaboradores e seus familiares condições 

preferenciais.

 Acesso ao Centro de Cultura, Desporto e Ocupação de Tempos Livres da Caixa Geral de 

Depósitos, que inclui atividades de natureza sociocultural e desportiva extensíveis à família dos 

colaboradores, destacando-se a organização de colónias de férias para os seus filhos.

No que diz respeito ao bem-estar e segurança laboral, o CaixaBI promove, continuamente, formas de 

controlar e reduzir os riscos nos locais de trabalho, de forma a prevenir acidentes e proteger a 

segurança e saúde dos colaboradores. 

No que concerne à saúde, o Banco entende como sua responsabilidade imediata proporcionar aos 

seus colaboradores um ambiente de trabalho saudável, quer oferecendo um Plano Médico que 

abrange o agregado familiar direto, cônjuges e filhos, quer acompanhando a saúde dos seus 

colaboradores através da Medicina do Trabalho e respetivos exames médicos periódicos exigidos 

legalmente e o programa anual de vacinação contra a gripe realizado nas instalações do Banco.

O Banco proporciona ainda aos seus colaboradores um plano complementar de reforma, de 

contribuição definida.

O CaixaBI promove a cidadania, a inclusão e a igualdade de oportunidades – princípios que integram 

o seu Código de Conduta, sob o qual se regem as atividades do Banco e dos seus colaboradores. 
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O Banco torna público o seu Relatório sobre o Governo da Sociedade, assumindo total transparência 

perante os stakeholders. Internamente, o CaixaBI possui regulamentos que permitem assegurar um 

elevado comportamento ético dos seus colaboradores, bem como procedimentos preventivos e 

fiscalizadores, contando com um Gabinete de Compliance para promoção e verificação do 

cumprimento de normas e regulamentos em vigor. Para além de possuir um Código de Conduta que 

vincula todos os colaboradores para prevenir práticas fraudulentas, o CaixaBI possui ainda um 

Manual de Prevenção do Branqueamento de Capitais que prevê a colaboração com as autoridades 

de supervisão.

Contribuição para a inclusão social (empregabilidade)

O CaixaBI tem um forte impacto ao nível da inclusão social e da empregabilidade, particularmente 

relevante no atual cenário económico, quer de forma direta, quer indireta. De uma forma direta, 

destaca-se o impacto associado ao emprego gerado. De uma forma indireta, destaca-se o emprego 

gerado através das atividades financiadas ou dos fornecedores que trabalham com o CaixaBI.

Serviço público e satisfação das necessidades da coletividade

O compromisso da Caixa Geral de Depósitos com a Comunidade assenta na defesa de princípios de 

ética, transparência e respeito pelas normas que regulam a sua atividade. Este compromisso é 

plasmado no relacionamento com os stakeholders mas assume características de serviço público 

quando o CaixaBI participa, direta e indiretamente, em ações de mecenato. O Banco patrocina ainda 

a realização de eventos culturais no Auditório da Culturgest, como forma de promover o património 

cultural nacional. 

9.3 Vertente ambiental

Ainda que o setor financeiro não faça parte das áreas de atividade com maiores riscos ambientais,

ele pode intervir com um papel que não deve ser menosprezado, atuando sobre a sua 

operacionalidade interna: consumos de energia, água, papel, consumíveis, combustíveis, reciclagem, 

reutilização de materiais, redução de resíduos, seleção de fornecedores, entre outros.

Para além desta intervenção direta, o setor financeiro assume um papel fundamental a partir do 

momento em que os promotores dos projetos com impacto ambiental solicitam a sua assessoria e/ou 

financiamento.

Neste contexto, a atividade desenvolvida pelo CaixaBI traduz um impacto indireto no ambiente, 

enquanto entidade que tem apoiado empresas através da concessão de crédito e enquanto investidor 

no mercado financeiro.

A introdução de critérios ambientais e a aferição dos riscos ambientais na análise de projetos e 

empresas a apoiar, representa um contributo fundamental para a defesa do ambiente.

O Banco tem como preocupação permanente, o cumprimento integral da legislação vigente em 

matéria socio-ambiental. A avaliação dos riscos ambientais e sociais em project finance é efetuada 

em três fases distintas: durante a fase de due dilligence (pré-contratação), durante a fase de 

construção e durante a fase de operação.
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Durante as duas primeiras fases, o acompanhamento dos riscos é feito por consultores 

independentes (técnicos e legais). Encontram-se definidos critérios socio-ambientais na angariação e 

montagem das operações, aquando da análise de projetos, conforme parecer ambiental exigido por 

lei, sob a forma de Declaração de Impacto Ambiental e/ou Avaliação de Impacte Ambiental para todos 

os principais projetos de financiamento de infraestruturas.

O financiamento não ocorre sem que antes exista uma confirmação de licenciamento ambiental no 

processo de due dilligence legal. Os consultores técnicos validam, de forma independente e 

exclusiva, os pressupostos técnicos e ambientais dos projetos (incluindo todas as licenças relevantes) 

necessários durante a fase de construção e de operação. Durante esta última fase, existe uma 

obrigação de informação permanente pelas contrapartes num conjunto relevante de matérias dos 

contratos, incluindo as relativas aos riscos ambientais e sociais.

O CaixaBI tem tido importantes participações em financiamentos a projetos na área ambiental, 

designadamente projetos de parques eólicos, hídricos, de outras fontes de energia renovável, de 

tratamento de resíduos e de saneamento básico, projetos de enorme impacto ambiental e elevada 

complexidade, incluindo ao nível da aprovação e monitorização ambiental.
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Cumprimento das orientações legais

a) Cumprimento das orientações legais ao nível dos objetivos de gestão

Os acionistas do CaixaBI não estabeleceram orientações nem objetivos de gestão para o exercício de 

2013, previstos no artigo 11º do Decreto-Lei n.º 300/2007, de 23 de agosto. 

b) Cumprimento das orientações legais ao nível dos deveres especiais de 

informação 

Os deveres especiais de informação, designadamente reportes à Direcção-Geral do Tesouro e 

Finanças ou à Inspeção-Geral de Finanças, são realizados de forma consolidada pela Caixa Geral de 

Depósitos, S.A., enquanto empresa-mãe do Grupo.

c) Cumprimento das orientações legais ao nível dos atrasos nos pagamentos 

O CaixaBI dedica especial atenção ao cumprimento dos prazos de pagamento aos seus 

fornecedores, tendo vindo nos últimos exercícios a divulgar os prazos médios de acordo com o 

definido na resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2008.

A 31 de dezembro de 2013, o CaixaBI não detinha atrasos materiais no pagamento a fornecedores 

conforme se encontra definido no Decreto-Lei n.º 65-A/2011.

(valores em euros)
0-90
dias

90-120 
dias

120-240 
dias

240-360 
dias

>360 
dias

Pagamentos em Atraso 102.919 - 377 - -

d) Cumprimento das orientações legais ao nível dos resultados obtidos no âmbito 

do cumprimento das recomendações do acionista 

Aquando da aprovação das contas do exercício de 2012, os acionistas não emitiram recomendações 

adicionais.

e) Cumprimento das orientações legais ao nível das remunerações

O CaixaBI é detido maioritariamente pela CGD, por esse motivo aplicou-se aos membros dos órgãos 

de administração do Banco as regras decorrentes do Estatuto do Gestor Público. A remuneração dos 

órgãos sociais do CaixaBI reflete assim as seguintes disposições legais:

 Art.º 4º do DL n.º 8/2012 de 18 de janeiro e art.º 37º da Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro 

(LOE 2013), relativos à não atribuição de prémio de gestão.

 Art.º 12º da Lei n.º 12-A/2010 de 30 de junho, aplicável por força do disposto no n.º 8 do art.º 

27º da Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro, relativo às reduções remuneratórias de 5%.

 Alínea c) do n.º 1 e a alínea o) do n.º 9 do art.º 27º da Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro, 

relativos às reduções remuneratórias de 10%.
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Remunerações dos restantes trabalhadores

O Grupo CGD, no qual o CaixaBI se insere, efetuou as devidas reduções remuneratórias previstas no 

art.º 27º da Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro.

f) Cumprimento das orientações legais ao nível da contratação pública

O Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, não é 

aplicável ao CaixaBI. 

g) Cumprimento das orientações legais ao nível da adesão ao Sistema Nacional de 

Compras Públicas 

O CaixaBI, à semelhança da Caixa Geral de Depósitos, S.A., embora não tenha aderido ao Sistema 

Nacional de Compras Públicas (SNCP), promoveu a racionalização de políticas de aprovisionamento 

de bens e serviços, através do recurso ao Sogrupo – Compras e Serviços Partilhados, Agrupamento 

Complementar de Empresas, cuja atividade está sujeita a um conjunto de regulamentos internos e 

externos que se aproximam dos procedimentos adotados no SNCP.

h) Cumprimento das orientações legais ao nível dos Princípios da Igualdade do 

Género

O CaixaBI respeita o princípio de igualdade no género, assegurando internamente a igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres, tanto na contratação de colaboradores como nas 

oportunidades de carreira que proporciona, promovendo a conciliação da vida pessoal, familiar e 

profissional.
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Quadro resumo relativo ao cumprimento das orientações legais

Cumprimento das Orientações Legais
Cumprimento

Quantificação Justificação
S N N.A.

Objetivos de gestão x ver alínea a)

Deveres Especiais de Informação x ver alínea b)

Atrasos nos pagamentos ("Arrears") x ver alínea c)

Recomendações do acionista na aprovação de contas x ver alínea d)

Remunerações: ver alínea e)

Não atribuição de prémios de gestão, nos termos do art.º 37º da Lei 
n.º 66-B/2012

x

Órgãos Sociais - redução remuneratória nos termos do art.º 27º da 
Lei n.º 66-B/2012

x € 46.755

Órgãos Sociais - redução de 5% por aplicação art.º 12º da 
Lei n.º 12-A/2010

x € 21.670

Restantes trabalhadores – redução remuneratória nos termos do 
art.º 27º da Lei n.º 66-B/2012

x € 519.314

Contratação Pública x ver alínea f)

Adesão ao Sistema Nacional de Compras Públicas x ver alínea g)

Princípio da Igualdade do Género x ver alínea h)




